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Dentre os professores pesquisados a grande maioria lecionam nas 
escolas particulares, do ensino fundamental e polivalentes. Sabemos que 
as realidades das escolas públicas e privadas são absolutamente distintas, 
enquanto a rede privada. já vinha aos poucos implantando o chamado 
ensino híbrido. Em relação ao trabalho remoto a maioria sentia-se 
preparada para desempenhar essa atividade, talvez porque o ensino 
híbrido já estava em andamento na maioria das escolas particulares 
principalmente no ensino superior, muitas instituições já oferecem parte 
da grade curricular com disciplinas presenciais e à distância e o uso da 
tecnologia uma exigência para o fazer docente, bem como a necessidade 
de professores terem perfis em rede sociais para interação com os alunos. 
Para tanto podemos verificar que as escolas particulares se adaptaram 
rapidamente a esse modelo, voltando às aulas quase que imediatamente a 
decretação do ensino remoto.

Relativo aos sentimentos de raiva, frustração que esses profissionais 
tem com relação ao trabalho remoto foi bastante acentuado, a maioria relata 
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muito trabalho na elaboração de materiais e vídeo aulas, além do acúmulo 
das atividades de casa com as atividades do trabalho, principalmente 
mulheres e que são mães e tem o acúmulo com as tarefas dos seus 
filhos, que estão em homeschooling. Pois os alunos estão integralmente no 
ambiente doméstico sob responsabilidade educacional aos próprios pais 
ou responsáveis.

A quarentena será particularmente difícil para as mulheres e, nalguns 
casos, pode mesmo ser perigosa. As mulheres são consideradas, as 
cuidadoras do mundo, dominam na prestação de cuidados dentro 
e fora das famílias. Dominam em profissões como enfermagem 
ou assistência social, que estarão na linha da frente da prestação 
de cuidados a doentes e idosos dentro e fora das instituições. Não 
se podem defender com uma quarentena para poderem garantir 
quarentena de outros (SANTOS, 2020, p. 16-17).

Porém nos chamou atenção os altos índices no tocante ao 
sentimento de tristeza apenas, as mulheres relataram estarem triste frente 
a essa situação, muitas são as razões: a pandemia que por sí só já causa 
esse sentimento, a perda de pessoas amadas e da liberdade de ir e vir, pois 
que estamos em distanciamento social, a saudades da comunidade escolar, 
colegas, alunos e funcionários.

Podemos inferir que os altíssimos níveis de estresse, ansiedade, 
angústia e medo do futuro, pois esses sentimentos estão intrinsicamente 
ligados aos professores das instituições particulares e neste caso se dão em 
duas grandes vertentes: a manutenção da vida e do emprego de quando, 
como e de que forma voltaremos as atividades e de como será esse “novo 
normal”.

Existe também muita insegurança em relação a qualidade na 
aprendizagem dos alunos, visto que a atividade remota deixa muito a cargo 
do autogerenciamento do auno sua aprendizagem e no caso das crianças o 
envolvimento e colaboração do pais ou responsáveis é fundamental, bem 
com quais são os conhecimentos realmente necessários nessa pandemia 
do coronavírus, visto que o mundo poderá existir pós pandemia outras 
habilidades e competências desse alunos, quais serão elas?

A solidão também é fator de observação ela se instaura pela falta 
do convívio físico e também pela falta de partilha de saberes e fazeres 
pedagógicos entre os seus pares. A maioria dos entrevistados relata 
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contrariedade com a sobrecarga de trabalho, visto que a atividade agora 
demanda além as habituais tarefas no planejamento e curadoria de 
materiais didáticos a realização de cursos on line para aprendizagem de 
novas competências como o uso de metodologias ativas, ferramentas 
virtuais na aula remota a gravação edição de vídeos aulas. Grande parte 
dos entrevistados afirmaram sentir dificuldades no gerenciamento de suas 
emoções, refletindo também na qualidade do sono, que segundo a O. M. S 
é uma ocorrência na população mundial.

Assim cabe salientar que as emoções estão exacerbadas, algumas 
relataram que estão vivendo uma gangorra emocional, com muitos altos 
e baixos, portanto a problemática está em saber de como essa pandemia 
afetará posteriormente o fazer docente, visto esse “novo normal” ainda não 
está estabelecido e as emoções, a literatura confirma que historicamente 
após períodos de exceção, de acordo com a vulnerabilidade emocional 
as pessoas podem desenvolvem formas mais graves e alguns transtornos 
e patologias, entre os efeitos pós traumáticos mais recorrentes estão: 
estresse pós- traumático, transtornos de adaptação, o luto patológico, a 
depressão, dependência de álcool e/ou outras substâncias e transtornos 
psicossomáticos e problemas de relacionamento. A despeitos disso a 
nova síndrome decorrente da pandemia designada como o Fear of  Going 
Out – FOGO, um transtorno psicológico associado ao medo de sair de 
casa derivativo da ansiedade, dentre os sintomas estão o medo irracional, 
pensamentos obsessivos acerca da doença, somatização e impossibilidade 
de desempenhar tarefas do dia a dia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O paradigma mecanicista, outrora adotado é insuficiente para 
resolver a complexidade das relações sociais, questões e dilemas 
educacionais referentes principalmente a políticas educacionais, relações 
de classe, justiça e desigualdade sociais, na concepção da política da 
educação como mercadoria, assim podemos perceber que o panorama 
estabelecido nas últimas décadas deixa claro um descompasso entre a 
percepção de problemas e identificação de necessidades. Assim sendo se 
faz necessário que as políticas educacionais ultrapasse essa percepção de 
mercadoria de uma tendência global da inserção da lógica do mercado no 
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âmbito educacional e passe a ser uma construção coletiva entre sociedade 
e poder público, para o desenvolvimento de sujeitos autointeressados e 
autorregulados e principalmente a contextualização, bem como as questões 
em que participam emoções e sentimentos, ou seja, comportamentais, assim 
tende a limitar, ao invés de ativar o desenvolvimento das competências 
humanas e o uso de seus pontos fortes e potenciais.

A escola encontra-se permeada por preceitos da ciência moderna, 
assim não adentra com profundidade nos saberes que em torno dela 
circundam, a saber: diversidade de ideias, interpretações e subjetividades 
relativos ao ser no mundo e que se distanciem do tecnicismo, objetivismo 
e antropocentrismo, inerentes ao fazer epistemológico.

Relativo as essas questões Bauman (1998) afirma em sua teoria da 
liquidez que sobre as transformações sociais pelas quais passa a sociedade 
contemporânea, os relacionamentos humanos e de suas consequências 
para os relacionamentos humanos.

A escola de hoje não pode se limitar a reproduzir por si só as 
informações contidas no livro didático. Ela deve estabelecer um elo entre 
a cultura que acontece fora do contexto escolar (na rua, nas praças, na 
família, na internet) e a cultura formal.

Pois, assim sendo os alunos vão aprendendo a buscar a informação 
através dos meios de comunicação, fazendo um link com as informações 
obtidas na sala de aula, analisando criticamente, dando-lhes significado 
pessoal e social, juntamente com o professor, que tem o papel insubstituível 
de mediador, auxiliando o aluno para fazer a síntese entre a cultura formal 
e a cultura popular.

Para que isso ocorra a escola deve ser capaz de articular sua 
capacidade de receber e interpretar informação, com a de produzi-la, 
considerando o aluno sujeito do seu próprio conhecimento. A escola 
deverá ser capaz de destaca o papel da linguagem, do pensamento e 
da consciência e das emoções na configuração da realidade; identificar 
a vida com o processo de cognição e autodeterminação; destacar que 
a contradição entre o individual e o social é de origem cultural e não 
biológica; a aceitação e respeito pelo outro está no centro do amor como 
fundamento biológico do social e de discutir e repensar modelos a partir 
dos objetivos a serem alcançados.
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Portanto uma educação capaz de articular antigos e novos saberes, 
compreendendo seus contextos, sendo mediadora entre ambos, sob a 
perspectiva da complexidade, interdisciplinaridade e que encontrem 
ressonâncias em paradigmas que pleiteiem a educação emocional do ser 
em sua integralidade.

Ao final podemos inferir que embora as competências 
socioemocionais nas escolas ainda são relegadas ao segundo plano, que 
embora os conteúdos escolares sejam importantes, nesse momento de 
exceção as competências emocionais serão fundamentais para ao saúde 
mental, elaboração e ressignificação de sentidos e saberes pessoais e 
profissionais e que se faz necessário a valorização desses aspectos para que 
possamos estar em consonância com esse novo tempo

Relativo aos contrastes ente as instituições de ensino público e 
privada a pandemia exacerbou essas desigualdades, sociais, culturais e 
principalmente econômicas, esse hiato, se estabelece, pois enquanto que nas 
instituições públicas a instalação do ensino remoto foi quase que imediato 
na escola particular, na rede pública esse processo está praticamente em 
implantação, dependendo da disponibilidade e aprovação de recursos para 
compra de materiais e adequação das escolas. Para tanto na rede estadual 
e municipal no Rio Grande do Norte a previsão de retorno presencial das 
aulas será somente em 2021, enquanto que na rede particular passou por 
treinamento de biossegurança e foi retomada de forma presencial em 14 
de setembro, porém no modelo híbrido, com a participação dos alunos nas 
aulas de acordo com a indicação da família, mediante assinatura de termo 
de compromisso.

Ao contrário do que se possa pensar, o imediato pós-quarentena 
não será um período propício a discutir alternativas, a menos que a 
normalidade da vida a que as pessoas quiserem regressar não seja de 
todo possível. Tenhamos em mente que, no período imediatamente 
anterior à pandemia, havia protestos massivos em muitos países 
contra as desigualdades sociais, a corrupção e a falta de proteção 
social. Muito provavelmente, quando terminar a quarentena, os 
protestos e os saques voltarão, até porque a pobreza e a extrema 
pobreza vão aumentar. Tal como anteriormente, os governos vão 
recorrer à repressão até onde for possível, e em qualquer caso 
procurarão que os cidadãos baixem ainda mais as expectativas e se 
habituem ao novo normal (SANTOS, 2020, p. 30).
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Ainda é muito precoce para se mensurar os impactos que a pandemia 
vai desencadear a médio e longo prazo nos padrões de sofrimento, tristeza, 
medo e ansiedade, é essencial a mudança de paradigma, onde o ensino seja 
pleiteado enquanto educação integral e as emoções possam ter vez e voz.

A quarentena provocada pela pandemia é afinal uma quarentena 
dentro de outra quarentena. Superaremos a quarentena do 
capitalismo quando formos capazes de imaginar o planeta como 
a nossa casa comum e a Natureza como a nossa mãe originária a 
quem devemos amor e respeito. Ela não nos pertence. Nós é que 
lhe pertencemos. Quando superarmos esta quarentena, estaremos 
mais livres das quarentenas provocadas por pandemias (SANTOS, 
2020, p. 32).
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1ª FLIGUR: 
PROMOVENDO CULTURA, LEITURA E 
IDENTIDADE EM GURJÃO – PARAÍBA

José Flávio Ramos de Queiroz1

RESUMO

A 1ª Festa Literária de Gurjão (FLIGUR) representa um marco cultural 
e educativo para a cidade de Gurjão, localizada no Cariri Paraibano, ao 
promover a leitura, a formação de leitores, a valorização da identidade 
regional e o fortalecimento da memória cultural local. Este artigo tem 
como objetivo analisar a relevância sociocultural e educacional da 
primeira edição da FLIGUR, destacando seu papel na democratização 
do acesso à literatura e no incentivo à produção literária e artística. A 
pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter bibliográfico e descritivo, 
fundamentando-se em autores que discutem literatura, cultura, educação e 
identidade. Os resultados evidenciam que a FLIGUR funcionou como um 
espaço de inclusão social, integração comunitária e promoção da educação 
literária, envolvendo escolas, professores, estudantes e a comunidade em 
atividades como oficinas, rodas de leitura, palestras, contação de histórias 
e apresentações culturais. O evento também contribuiu para a valorização 
da cultura regional, fortalecendo a autoestima cultural dos participantes e o 
sentimento de pertencimento à cidade e à região. Conclui-se que a FLIGUR 
é uma iniciativa transformadora, que ultrapassa a dimensão literária, 
consolidando-se como instrumento de educação, cidadania, humanização 
e fortalecimento do tecido social, reafirmando o papel da literatura como 
ferramenta de formação crítica e cultural na região do Cariri Paraibano.

Palavras-chave: FLIGUR. Gurjão. Cultura. Leitura. Identidade.
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AREZ MARACAJÁ. E-mail: joseflavioqueiroz@gmail.com



46

EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, INCLUSÃO E DIVERSIDADE

1. INTRODUÇÃO

A literatura constitui uma das mais poderosas formas de 
expressão humana, capaz de registrar histórias, emoções, 

saberes e identidades culturais. Ao longo da história, eventos literários têm 
desempenhado papel fundamental na democratização do acesso à leitura, 
na valorização da produção cultural local e na formação de leitores críticos 
e conscientes. Nesse contexto, a realização da Festa Literária de Gurjão - 
PB (FLIGUR) representa um marco cultural e educativo para a cidade de 
Gurjão, situada no Cariri Paraibano, ao promover experiências significativas 
de leitura, interação social e fortalecimento da identidade regional.

A FLIGUR surge em um cenário em que municípios do interior do 
Brasil ainda enfrentam desafios para o acesso a eventos culturais de grande 
porte. Diferente de grandes centros urbanos, Gurjão tem se destacado por 
mobilizar a comunidade local, escolas, professores, estudantes e artistas, 
promovendo uma aproximação entre a literatura, a educação e a cultura 
popular regional. A primeira edição da FLIGUR proporcionou oficinas 
de escrita, rodas de leitura, contação de histórias, palestras e apresentações 
artísticas, criando oportunidades de participação e aprendizado coletivo 
para diferentes faixas etárias.

A realização da festa literária em Gurjão também evidencia a 
importância da literatura como ferramenta de humanização e cidadania, 
conforme defendido por autores como Paulo Freire (1989) e Antonio 
Candido (2006). Para Freire (1989), a leitura do mundo precede a leitura 
da palavra, destacando o valor da literatura como meio de compreensão 
crítica da realidade e de formação de sujeitos reflexivos. Candido 
(2006), por sua vez, enfatiza que a literatura amplia a sensibilidade e o 
entendimento humano, contribuindo para a educação estética, ética e 
cultural dos indivíduos.

O objetivo deste artigo é analisar a relevância sociocultural, 
educacional e identitária da FLIGUR, destacando seu impacto na formação 
de leitores, na valorização da cultura regional e na integração comunitária. 
A pesquisa utiliza abordagem qualitativa, bibliográfica e descritiva, 
apoiando-se em estudos que discutem literatura, cultura, educação e 
identidade. Espera-se que este estudo contribua para compreender a 
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importância de eventos literários no fortalecimento do tecido cultural e 
social do interior do Brasil, oferecendo subsídios para futuras edições da 
FLIGUR e para políticas culturais voltadas à democratização da leitura.

2. A 1ª FLIGUR: CONTEXTO E RELEVÂNCIA CULTURAL

A FLIGUR surgiu como iniciativa pioneira em Gurjão, inspirada 
em festas literárias. Na realização da 1ª Festa Literária de Gurjão 
(FLIGUR) surge em um momento estratégico para a valorização da cultura 
no interior do estado da Paraíba. Eventos literários desse porte têm se 
mostrado fundamentais para a promoção da leitura, do conhecimento e da 
educação, contribuindo para a formação de cidadãos críticos e engajados. 
No caso de Gurjão, a FLIGUR representou um marco, pois levou à cidade 
oportunidades de acesso à literatura e à cultura que, historicamente, são 
concentradas em grandes centros urbanos.

A FLIGUR teve como objetivos centrais aproximar escritores 
e leitores, incentivar a produção literária local e fortalecer a memória 
cultural do Cariri Paraibano. Durante a primeira edição, o evento contou 
com uma programação diversificada, incluindo lançamentos de livros, 
oficinas de escrita, contação de histórias, rodas de leitura, palestras, saraus 
e apresentações artísticas. Essa diversidade possibilitou que a literatura 
se tornasse uma experiência viva, dinâmica e participativa, promovendo 
interação entre escolas, professores, estudantes e a comunidade.

Segundo Candido (2006), a literatura tem o poder de ampliar a 
compreensão do mundo e de sensibilizar o indivíduo para questões sociais, 
culturais e humanas. Nesse sentido, a FLIGUR não se limitou a um evento 
cultural isolado, mas constituiu-se como uma ferramenta de educação e 
transformação social, permitindo que participantes de diferentes idades e 
contextos sociais tivessem contato direto com escritores, obras literárias e 
manifestações culturais regionais.

Além disso, a festa literária contribuiu para valorizar a cultura 
popular e a identidade regional, integrando manifestações como o cordel, 
a poesia oral e as tradições do Cariri Paraibano ao universo literário. Essa 
integração fortalece o sentimento de pertencimento da comunidade e 
incentiva a preservação de saberes e práticas culturais que, de outra forma, 
poderiam ser marginalizados ou esquecidos.
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Do ponto de vista social e econômico, a FLIGUR também representou 
uma oportunidade para mobilização comunitária e fortalecimento da 
economia criativa local, atraindo visitantes, incentivando a produção de 
livros e materiais culturais e gerando visibilidade para autores e artistas 
locais. A participação ativa da população e das instituições escolares 
mostrou que eventos culturais podem atuar como instrumentos de inclusão 
social, educação e desenvolvimento regional.

Portanto, a 1ª FLIGUR não se limita à celebração da literatura; ela 
assume papel estratégico na construção de identidade cultural, memória 
coletiva e desenvolvimento educativo, consolidando Gurjão como um 
polo de referência literária e cultural no Cariri Paraibano.

3. GURJÃO E O FORTALECIMENTO DA CULTURA LOCAL

A cidade de Gurjão, localizada no coração do Cariri Paraibano, 
possui uma rica tradição cultural marcada pela oralidade, pelo cordel, pelas 
festas populares e pelas manifestações artísticas regionais. No entanto, 
até recentemente, o acesso a eventos literários e culturais de grande porte 
era limitado, concentrado principalmente em centros urbanos maiores. 
A realização da 1ª FLIGUR representou, portanto, uma oportunidade 
única de fortalecer a cultura local, promovendo o encontro entre tradição 
e inovação, memória e contemporaneidade.

O evento mobilizou escolas, professores, estudantes, artistas locais e 
membros da comunidade, criando um ambiente de diálogo entre diferentes 
gerações e saberes. Oficinas literárias, contação de histórias, palestras, 
saraus e apresentações artísticas integraram-se de forma a valorizar a 
produção cultural do município e do Cariri, aproximando o público das 
manifestações literárias e populares. Dessa forma, a FLIGUR cumpriu 
um papel educativo e social, reforçando o vínculo da população com sua 
própria cultura.

Segundo Silva (2019), eventos culturais que valorizam a produção 
local têm um impacto direto na identidade e autoestima das comunidades, 
permitindo que os cidadãos se reconheçam na própria história e nas tradições 
de sua região. A FLIGUR contribuiu para esse processo, oferecendo espaço 
para que escritores, artistas e jovens talentos locais tivessem visibilidade e 
oportunidade de compartilhar suas experiências e criações.
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Além do aspecto cultural, a festa literária também fortaleceu a 
economia criativa e o turismo cultural. A circulação de visitantes, a 
comercialização de livros e produtos culturais, bem como a promoção de 
artistas e escritores, mostrou que eventos literários podem gerar impactos 
positivos na economia local, incentivando o desenvolvimento sustentável 
e a valorização da cidade como polo cultural.

O fortalecimento da cultura em Gurjão, portanto, não se limita à 
preservação de tradições, mas envolve inovação, educação e participação 
comunitária. A 1ª FLIGUR demonstrou que a literatura e a cultura 
regional podem caminhar lado a lado, contribuindo para a formação de 
cidadãos conscientes, críticos e engajados com a história e identidade de 
sua cidade.

Em síntese, a FLIGUR se consolidou como instrumento de 
valorização cultural, integração social e promoção da educação, reforçando 
a importância de Gurjão no cenário literário e cultural do Cariri Paraibano.

4. LITERATURA, LEITURA E FORMAÇÃO DE LEITORES

A literatura exerce papel central na formação de leitores críticos e 
conscientes, sendo um instrumento fundamental para o desenvolvimento 
intelectual, social e emocional do indivíduo. Ler não significa apenas 
decodificar palavras, mas interpretar experiências, construir sentidos 
e compreender a realidade ao redor. A prática da leitura literária, 
especialmente quando vivenciada em contextos coletivos como o da 
FLIGUR, constitui-se em meio para a educação integral do sujeito, 
estimulando criatividade, reflexão e empatia.

Segundo Freire (1989), “a leitura do mundo precede a leitura 
da palavra”, enfatizando que a educação e a leitura são processos 
intrinsecamente ligados à compreensão crítica da realidade. Nesse sentido, 
eventos literários, como a 1ª FLIGUR, tornam-se espaços privilegiados de 
formação de leitores, pois aproximam crianças, jovens e adultos de obras 
literárias, debates, oficinas e atividades que incentivam a interpretação, a 
produção textual e a expressão artística.

Durante a primeira edição da FLIGUR, a comunidade teve acesso 
a oficinas de escrita criativa, contação de histórias, rodas de leitura e 
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lançamentos de livros, proporcionando experiências significativas que 
estimulam o prazer pela leitura e a reflexão crítica. A participação ativa 
de professores, estudantes e moradores reforçou o conceito de que o leitor 
não é um sujeito passivo, mas alguém que interage, questiona e transforma 
o conhecimento, ampliando seu repertório cultural e social.

Autores como Antônio Candido (2006) destacam que a literatura 
é um direito cultural que contribui para a formação ética e estética do 
indivíduo, ampliando sua capacidade de interpretar o mundo e dialogar 
com diferentes perspectivas. Sob essa ótica, a FLIGUR atua como 
instrumento de democratização do acesso à cultura, permitindo que 
pessoas de diferentes idades e contextos sociais tenham contato com a 
leitura, incentivando a criação de novos leitores e escritores.

Além disso, a integração entre escola, família e comunidade durante 
o evento reforça a importância da leitura como prática social e cultural, 
que extrapola os limites formais do currículo escolar. Ao participar da 
FLIGUR, os estudantes tiveram a oportunidade de se reconhecer nos 
textos, nas histórias e nas vozes regionais, fortalecendo o vínculo afetivo 
com a leitura e a cultura local.

Portanto, a 1ª FLIGUR não apenas aproximou a comunidade de 
livros e autores, mas também contribuiu de maneira significativa para a 
formação de leitores críticos, criativos e conscientes, consolidando-se como 
espaço de educação, cultura e desenvolvimento humano no município de 
Gurjão.

5. DIMENSÃO EDUCACIONAL E SOCIAL DA FLIGUR

A 1ª Festa Literária de Gurjão (FLIGUR) vai além da celebração 
literária e artística, assumindo um papel significativo na educação e na 
inclusão social da comunidade local. O evento funcionou como uma 
extensão das práticas pedagógicas, proporcionando experiências de 
aprendizagem que ultrapassam o espaço escolar e fortalecem o vínculo 
entre educação, cultura e sociedade.

Do ponto de vista educacional, a FLIGUR promoveu o acesso 
à leitura e à literatura, especialmente entre estudantes da rede pública, 
que muitas vezes têm contato limitado com livros e atividades literárias 
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diversificadas. Oficinas de escrita, rodas de leitura, contação de histórias 
e palestras com autores permitiram que crianças, jovens e adultos 
participassem ativamente do processo de construção do conhecimento, 
estimulando habilidades de interpretação, produção textual e pensamento 
crítico. Essas ações reforçam a ideia de que a literatura é uma ferramenta 
pedagógica essencial, capaz de despertar o interesse pelo conhecimento e 
fortalecer a aprendizagem em diferentes áreas do saber.

No âmbito social, a FLIGUR consolidou-se como um espaço de 
integração comunitária, promovendo encontros entre escolas, professores, 
estudantes, famílias, artistas e escritores. Ao reunir diferentes segmentos 
da população, o evento incentivou a participação coletiva, o diálogo 
intergeracional e a valorização da cultura local, fortalecendo o sentimento 
de pertencimento à cidade e à região. A interação social proporcionada 
pelo festival contribui para a inclusão cultural, permitindo que todos 
os participantes se reconheçam como protagonistas na construção e 
preservação de sua identidade cultural.

Além disso, a FLIGUR promoveu o estímulo à produção cultural 
local, oferecendo visibilidade a escritores, artistas e jovens talentos da 
cidade e do Cariri Paraibano. Essa valorização fortalece a autoestima 
comunitária, incentiva o engajamento em projetos culturais e reforça a 
importância de políticas públicas de incentivo à leitura e à cultura.

Ao articular educação e cultura, a FLIGUR demonstra que eventos 
literários possuem potencial transformador, contribuindo para a formação 
de cidadãos críticos, conscientes e socialmente engajados. Assim, a festa 
literária não apenas celebra a literatura, mas também constrói pontes entre 
o conhecimento, a comunidade e a identidade regional, consolidando 
Gurjão como um polo cultural e educativo no Cariri Paraibano.

6. IDENTIDADE, MEMÓRIA E VALORIZAÇÃO REGIONAL

A cultura desempenha papel central na formação da identidade 
e na preservação da memória de uma comunidade, sendo fundamental 
para a valorização das tradições, da história e das experiências coletivas. 
Nesse contexto, a 1ª Festa Literária de Gurjão (FLIGUR) atuou como 
espaço estratégico para o resgate, valorização e promoção da cultura local, 
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fortalecendo a identidade regional e conectando gerações por meio da 
literatura e das manifestações artísticas.

A FLIGUR proporcionou contato direto com a literatura de cordel, 
a poesia oral, a narrativa popular e outras expressões culturais típicas do 
Cariri Paraibano, permitindo que a comunidade reconhecesse e celebrasse 
sua própria história e tradição. Segundo Hall (2006), a identidade cultural 
é dinâmica e construída continuamente por meio da interação entre 
passado, presente e futuro. Assim, a festa literária funcionou como um 
espaço de preservação da memória coletiva, reforçando valores, saberes e 
práticas culturais que definem a identidade de Gurjão e da região.

Além de fortalecer a memória cultural, a FLIGUR contribuiu 
para a valorização de autores e artistas locais, oferecendo visibilidade às 
produções literárias e artísticas que dialogam diretamente com a realidade 
da comunidade. Esse reconhecimento promove orgulho e autoestima 
cultural, estimulando a participação ativa da população em atividades 
literárias e culturais.

O evento também possibilitou a apropriação da cultura pelas 
novas gerações, criando experiências significativas de aprendizado e 
pertencimento. Crianças e jovens puderam se reconhecer nos textos, nas 
histórias e nas manifestações artísticas, conectando-se com as raízes da 
região e compreendendo a importância de preservar e difundir a identidade 
cultural do Cariri Paraibano.

Além do aspecto identitário, a FLIGUR reforçou a importância da 
cultura como vetor de desenvolvimento social e comunitário. Ao valorizar a 
memória e as tradições locais, o evento contribuiu para a integração social, o 
fortalecimento da coesão comunitária e a construção de um espaço literário 
e cultural que promove educação, cidadania e inclusão social.

Dessa forma, a 1ª FLIGUR consolidou-se como instrumento de 
afirmação identitária e valorização regional, mostrando que a literatura 
e a cultura são essenciais não apenas para o lazer e o entretenimento, 
mas também para a educação, a memória histórica e o fortalecimento do 
vínculo social e comunitário em Gurjão.
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7. DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O FUTURO DA FLIGUR

Embora a 1ª Festa Literária de Gurjão (FLIGUR) tenha alcançado 
resultados significativos na promoção da leitura, da cultura e da identidade 
regional, o evento enfrenta desafios importantes para sua sustentabilidade 
e consolidação ao longo dos anos. A organização de festas literárias em 
municípios do interior envolve questões logísticas, financeiras e de engajamento 
comunitário que demandam planejamento estratégico contínuo.

Um dos principais desafios é a manutenção de recursos financeiros 
e apoio institucional. A realização do evento depende de parcerias com 
órgãos públicos, iniciativa privada, universidades e instituições culturais, 
sendo necessário desenvolver estratégias que garantam a continuidade e 
expansão da programação sem comprometer sua qualidade.

Outro desafio relevante está relacionado à ampliação do público e à 
inclusão social. É fundamental que futuras edições da FLIGUR promovam a 
participação de diferentes segmentos da população, incluindo comunidades 
rurais, jovens, idosos e pessoas em situação de vulnerabilidade social, 
assegurando que o evento seja um espaço verdadeiramente democrático e 
acessível.

Além disso, a consolidação do hábito de leitura após o término 
da festa é uma questão estratégica. Para que a FLIGUR tenha impacto 
duradouro, é necessário integrar o evento às práticas educativas e culturais 
da cidade, estimulando escolas, professores e famílias a manterem projetos 
de leitura, clubes do livro e atividades culturais ao longo do ano.

As perspectivas futuras para a FLIGUR incluem a ampliação de sua 
programação artística e literária, a inclusão de novas linguagens culturais, 
o incentivo à produção literária local e a utilização de tecnologias digitais 
para ampliar o alcance do evento. Essas medidas podem transformar a 
festa em um polo literário e cultural consolidado no Cariri Paraibano, 
promovendo educação, cultura e cidadania de forma contínua.

Outro ponto importante é a documentação e registro das atividades 
culturais, que garantem a preservação da memória do evento e permitem 
que suas experiências sirvam como referência para pesquisas, políticas 
culturais e futuras gerações.

Em síntese, embora existam desafios relacionados à estrutura, 
financiamento e continuidade, as perspectivas para a FLIGUR são 
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promissoras. O evento tem potencial para se tornar referência regional, 
reafirmando seu papel como instrumento de inclusão social, educação, 
valorização cultural e fortalecimento da identidade comunitária, 
consolidando Gurjão como um polo de literatura, cultura e formação de 
leitores no Cariri Paraibano.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização da 1ª Festa Literária de Gurjão (FLIGUR) representa 
um marco cultural e educativo para a cidade, destacando-se como evento 
capaz de promover a leitura, fortalecer a identidade regional e valorizar a 
memória cultural do Cariri Paraibano. Ao aproximar escritores, leitores, 
estudantes, professores e membros da comunidade, a FLIGUR demonstrou 
que a literatura pode ser um instrumento transformador, capaz de integrar 
educação, cultura e desenvolvimento social.

O evento evidenciou a importância de criar espaços de participação 
coletiva, em que diferentes gerações e grupos sociais interajam e se 
reconheçam na própria história e na produção cultural local. Oficinas de 
escrita, rodas de leitura, palestras, contação de histórias e apresentações 
artísticas não apenas aproximaram o público da literatura, mas também 
fortaleceram o sentimento de pertencimento e a autoestima cultural da 
comunidade.

Apesar dos desafios relacionados à sustentabilidade, financiamento 
e continuidade, a FLIGUR apresenta grandes perspectivas de crescimento 
e consolidação. A ampliação de parcerias institucionais, a inclusão 
de novas linguagens culturais e a integração com políticas públicas de 
incentivo à leitura podem consolidar Gurjão como polo literário e cultural 
de referência no Cariri Paraibano.

Em síntese, a 1ª FLIGUR transcendeu o caráter de evento literário e 
artístico, tornando-se instrumento de educação, cidadania e humanização. 
Ao promover a literatura como prática social, o evento contribuiu para 
a formação de leitores críticos, engajados e conscientes, fortalecendo a 
cultura local e consolidando Gurjão como um espaço de valorização da 
identidade e memória regional. A literatura, nesse contexto, reafirma-
se como ferramenta de transformação social e cultural, capaz de gerar 
impactos duradouros na educação e na vida da comunidade.
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RESUMO

O presente artigo analisa as tensões entre o discurso legal da Educação 
em Direitos Humanos (EDH) e sua efetivação no cotidiano escolar 
brasileiro, problematizando o hiato entre as promessas normativas e as 
práticas pedagógicas concretas. Partindo de uma abordagem crítico-
dialética, a investigação dialoga com Tiroli (2024), Santos Júnior (2024) 
e Flores (2009), autores que, sob diferentes perspectivas, convergem na 
crítica ao caráter retórico das políticas educacionais voltadas à EDH. 
Tiroli evidencia que, embora o Plano Nacional de Educação em Direitos 
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Humanos (PNEDH) e as Diretrizes Nacionais para a EDH apresentem 
um discurso emancipatório, este se encontra capturado por interesses 
hegemônicos e pela lógica adaptativa do sistema capitalista, restringindo 
sua função transformadora. Santo Júnior, ao analisar práticas na 
Educação Física escolar, denuncia a invisibilidade da EDH em interações 
pedagógicas que reproduzem exclusões corporais e identitárias, reforçando 
a necessidade de uma abordagem transversal e contextualizada. Flores 
(2025), por sua vez, problematiza a dimensão simbólica do discurso 
dos direitos humanos, apontando seu caráter ideológico e o risco de 
naturalização de desigualdades. A análise conjunta sugere que a EDH 
só alcançará seu potencial emancipatório se for vivenciada como práxis 
crítica e histórica, articulando consciência política e ação transformadora, 
de modo à ressignificar a escola como espaço de diálogo, participação e 
enfrentamento das desigualdades estruturais.

Palavras-chave: Direitos humanos; Escola; Contradição.

1. INTRODUÇÃO

Falar de direitos humanos no contexto educacional brasileiro 
é, inevitavelmente, falar de contradições. Por um lado, temos 

um arcabouço jurídico robusto, construído ao longo das últimas décadas, 
que consagra a educação em direitos humanos (EDH) como princípio 
fundamental para a formação cidadã e democrática. Documentos como 
o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) e as 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos Brasil (2012) 
não apenas reconhecem a importância desse processo, mas o descrevem 
como caminho para a superação das desigualdades históricas que marcam 
a sociedade brasileira. No plano legal, portanto, há um discurso de 
esperança, um compromisso com a emancipação humana, que parece 
incontestável em sua nobreza.

Entretanto, quando deslocamos o olhar para a realidade das escolas, 
a promessa contida nesse discurso legal se depara com um cotidiano 
permeado por tensões e silêncios. Falta de formação docente específica, 
currículos engessados, estruturas escolares precárias e desigualdades 
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socioeconômicas persistentes transformam o ideal de uma educação em 
direitos humanos em um projeto frequentemente fragmentado, quando não 
invisível. Nas práticas cotidianas, os direitos proclamados tornam-se muitas 
vezes abstratos, distantes das vivências concretas de alunos e professores. 
A escola, que deveria ser espaço de liberdade, diálogo e reconhecimento, 
acaba reproduzindo desigualdades e violências simbólicas, configurando 
um cenário em que a EDH, ao invés de prática viva, permanece como 
retórica institucional.

É nesse entre-lugar – entre a promessa legal e a prática concreta – 
que emergem as reflexões dos autores aqui analisados. Luiz Gustavo Tiroli 
(2024), Nei Jorge dos Santos Júnior (2024) e Flores (2025) nos convidam a 
pensar criticamente essa tensão, cada qual a partir de perspectivas distintas, 
mas convergentes em um ponto: os direitos humanos na educação não se 
realizam apenas por meio de decretos ou planos nacionais, mas exigem 
uma transformação profunda das relações pedagógicas e dos sentidos 
atribuídos à própria escolarização. Reconhecer esse hiato entre o discurso 
e a realidade não significa negar os avanços legais, mas assumir que o 
desafio está em transformar a norma em prática viva, em experiências 
cotidianas que façam da escola um espaço efetivamente comprometido 
com a dignidade humana.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Perspectiva crítico-dialética 

A análise de Luiz Gustavo Tiroli (2024) sobre a Educação em 
Direitos Humanos (EDH) é ancorada em uma perspectiva crítico-dialética 
que problematiza as contradições estruturais entre o discurso normativo 
e a realidade escolar. Partindo da tradição marxista e dialogando 
com categorias como contradição, historicidade e totalidade, o autor 
argumenta que o campo da EDH não pode ser compreendido de forma 
isolada, pois está inserido em um contexto social mais amplo marcado 
por disputas hegemônicas, nas quais a educação é tanto um espaço de 
reprodução quanto de resistência. Nessa perspectiva, as diretrizes legais, 
ainda que formuladas sob o ideal de emancipação humana, encontram-se 
submetidas a um modelo de sociabilidade capitalista, que instrumentaliza 
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a educação para finalidades adaptativas, em detrimento de sua função 
crítica e transformadora.

Tiroli (2024), observa que o Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (PNEDH), embora seja um marco normativo relevante, 
apresenta limites intrínsecos ao ser formulado dentro de uma lógica de 
conciliação com as estruturas vigentes de poder. Segundo ele, a presença 
de um vocabulário progressista nos documentos oficiais — que enfatiza a 
inclusão, a diversidade e a cidadania democrática — não garante, por si 
só, a efetividade dessas práticas na escola. Pelo contrário, pode reforçar um 
discurso hegemônico que legitima o status quo ao apresentar-se como neutro 
e universal, quando, na realidade, ignora as condições materiais e políticas 
necessárias para que tais princípios se tornem práticas pedagógicas efetivas.

Um aspecto relevante destacado por Tiroli (2024) é a compreensão 
da EDH como um campo de disputas simbólicas e materiais, no qual 
diferentes projetos societários se confrontam. De um lado, há a perspectiva 
liberal-normativa, que reduz a EDH a um conjunto de conteúdos ou 
valores a serem transmitidos, sem problematizar as relações de poder que 
estruturam a escola e a sociedade. De outro, encontra-se uma perspectiva 
crítica, defendida pelo autor, que compreende a EDH como prática social e 
histórica, capaz de articular a consciência dos sujeitos com a transformação 
das condições concretas de existência. Para Tiroli (2024), somente essa 
segunda abordagem pode superar a fragmentação e a superficialidade com 
que a EDH, muitas vezes, é implementada nas políticas públicas.

Além disso, o autor tensiona o papel do professor nesse processo, 
destacando a necessidade de uma formação docente politicamente 
engajada e teoricamente consistente, capaz de reconhecer as contradições 
entre os direitos proclamados e as práticas concretas da escola. Para ele, a 
EDH deve ser vivenciada como práxis, uma ação consciente e intencional 
voltada para a transformação social e não como simples cumprimento 
burocrático de normas curriculares. Sem esse compromisso crítico, a EDH 
corre o risco de se reduzir a um discurso moralizante, incapaz de intervir 
nos processos de exclusão e opressão que marcam o cotidiano escolar.

Por fim, Tiroli (2024), propõe que a superação dessas tensões passa 
pela construção de uma consciência histórica nos sujeitos escolares, na 
qual a escola seja concebida não apenas como espaço de transmissão 
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de conhecimentos, mas como um território de resistência, diálogo e 
participação coletiva. Tal perspectiva exige reconhecer que os direitos 
humanos não são um dado natural ou apenas um conjunto de leis a serem 
aplicadas, mas conquistas históricas, em constante disputa, que precisam 
ser reatualizadas na prática social cotidiana.

2.2 Educação Física e invisibilização de direitos 

Dialogando com Tiroli (2024), Santos Júnior (2024) reforça a ideia 
de que a EDH, apesar de legitimada legalmente, permanece fragmentada e, 
em muitos casos, invisível no cotidiano escolar. Seu estudo focaliza a área 
da Educação Física, tradicionalmente desconsiderada como espaço para 
debates críticos sobre direitos humanos. O autor denuncia a presença de 
práticas pedagógicas que, ao ignorarem as diferenças corporais, culturais e 
identitárias dos estudantes, reproduzem violências simbólicas e exclusões, 
contrariando os princípios proclamados nos documentos oficiais.

Santos Júnior (2024) contribui para o debate ao evidenciar que a 
EDH não se limita ao ensino explícito de direitos, mas deve estar presente 
de forma transversal, permeando relações, metodologias e concepções de 
corpo e cultura. Sua crítica converge com a de Tiroli (2024) ao afirmar que 
os direitos humanos, quando reduzidos a um conteúdo curricular isolado, 
perdem seu caráter emancipatório e se convertem em retórica normativa. 
Ambos os autores apontam para a necessidade de uma reinterpretação 
pedagógica da EDH, que vá além do cumprimento burocrático das 
políticas públicas e se traduza em práticas que reconheçam e valorizem a 
diversidade humana no cotidiano escolar.

Entretanto, enquanto Tiroli (2024) enfatiza a análise macroestrutural, 
relacionando a EDH às condições históricas do capitalismo e às disputas 
hegemônicas, Santos Júnior foca nas práticas microcotidianas e nas 
interações entre professores e alunos. Essa diferença de enfoque, longe 
de representar uma oposição, revela a necessidade de articular dimensões 
macro e micro da análise: as condições estruturais que limitam a EDH 
e as práticas concretas. Essas limitações se materializam e podem, 
eventualmente, ser tensionadas.
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2.3 Entre o discurso e a prática social: a crítica retórica de Flores 

O diálogo entre as análises de Tiroli (2024) e Santos Júnior (2024) 
se completa com as reflexões de Flores (2025), que oferece um aporte mais 
filosófico e cultural ao debate. Para o autor, os direitos humanos são uma 
construção histórica e cultural que carrega, em si, uma tensão constitutiva: 
são proclamados como universais, mas sua efetivação depende de disputas 
sociais concretas. Ao analisar a educação, Flores (2025) sugere que o 
discurso legal, ao ser tratado como verdade absoluta e neutra, corre o risco 
de se converter em uma forma de violência simbólica, pois naturaliza 
desigualdades e esconde os conflitos que atravessam sua aplicação.

Essa crítica aproxima-se diretamente da perspectiva de Tiroli (2024), 
quando este denuncia a captura da EDH pelo discurso hegemônico, e 
reforça as observações de Santos Júnior (2024) ao mostrar como, na 
prática cotidiana, os direitos proclamados nem sempre se traduzem em 
reconhecimento efetivo das diferenças. Ao mesmo tempo, Flores amplia o 
debate ao insistir na importância de problematizar a retórica dos direitos 
humanos: mais do que ensinar o que são direitos, é necessário criar 
espaços de reflexão crítica na escola onde os estudantes possam questionar 
os limites, contradições e omissões das normas legais.

2.4 Síntese dialógica: desafios para uma EDH emancipatória

O diálogo entre os três autores evidencia que a EDH, no Brasil, se 
encontra tensionada entre três dimensões interdependentes: As estruturas 
macro de poder que moldam e limitam as políticas públicas de Tiroli, 
(2024), As práticas microcotidianas onde essas políticas se concretizam 
ou se esvaziam de Santos Júnior (2024) e As construções culturais e 
simbólicas que sustentam a legitimidade dos direitos humanos Flores 
(2025). Todos convergem na defesa de uma EDH que supere o caráter 
normativo e se torne uma práxis emancipatória, capaz de formar sujeitos 
críticos e historicamente situados.

Essa perspectiva implica compreender a escola como espaço de 
disputa política e cultural, onde a efetivação dos direitos humanos não 
será um dado automático, mas o resultado de práticas pedagógicas 
que enfrentam as desigualdades estruturais e criem condições para a 
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participação ativa dos sujeitos. Assim, a superação do hiato entre o 
discurso legal e a realidade escolar exige não apenas políticas mais 
consistentes, mas também um compromisso ético-político dos educadores 
com a transformação social.

3. METODOLOGIA

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa de caráter teórico-
analítico, voltada para compreender as tensões entre o discurso legal da 
Educação em Direitos Humanos (EDH) e sua efetivação na realidade escolar. 
Tal escolha metodológica se justifica porque a problemática aqui tratada 
não pode ser reduzida a dados quantitativos ou estatísticos, já que envolve 
dimensões simbólicas, históricas e culturais que só podem ser apreendidas a 
partir de uma análise crítica dos discursos e práticas educacionais.

O percurso metodológico consistiu em uma análise bibliográfica 
crítica, com ênfase na produção acadêmica recente, privilegiando autores 
que tratam a EDH sob uma perspectiva crítica e dialógica. Foram 
selecionados os trabalhos de Luiz Gustavo Tiroli (2024), Nei Jorge dos 
Santos Júnior (2024) e Flores (2009) por apresentarem abordagens 
complementares e, ao mesmo tempo, tensionadas sobre o tema. A escolha 
desses autores não se deu de maneira aleatória, mas a partir do critério de 
relevância teórica e de sua capacidade de problematizar os limites da EDH 
enquanto política pública e prática pedagógica.

A metodologia adotada, portanto, não se limita à descrição de 
conteúdo, mas envolve uma leitura que articula os discursos teóricos 
às condições concretas de produção da realidade escolar, buscando 
estabelecer diálogos e contradições entre as perspectivas analisadas. Esse 
movimento se fundamenta em uma postura epistemológica inspirada na 
dialética, entendendo que a compreensão do fenômeno educacional exige 
considerar a totalidade e as contradições que o atravessam.

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise das obras selecionadas revela que o hiato entre o discurso 
legal e a prática escolar é sustentado por um conjunto de fatores estruturais 
e culturais que operam em diferentes níveis.
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Em primeiro lugar, à luz de Tiroli (2024), evidencia-se que a EDH, 
embora formulada em documentos como o PNEDH, está condicionada por 
interesses hegemônicos que a reduzem a um instrumento de legitimação 
do sistema vigente. O autor insiste que, enquanto não houver um projeto 
político-pedagógico articulado a uma concepção crítica de sociedade, a EDH 
continuará a reproduzir desigualdades, funcionando mais como uma “vitrine 
democrática” do que como um instrumento efetivo de transformação.

Essa constatação se torna visível no cotidiano escolar, conforme 
analisa Santos Júnior (2024). Sua investigação no campo da Educação 
Física denuncia que as práticas pedagógicas frequentemente negligenciam 
a diversidade de corpos e identidades, reproduzindo padrões de exclusão 
que contradizem os princípios da EDH. Esse dado confirma a tese de Tiroli 
(2024) de que as diretrizes legais, quando descoladas de um compromisso 
político e crítico dos educadores, se convertem em mera retórica.

Flores (2009) amplia essa análise ao mostrar que o problema não é 
apenas de ordem prática, mas também simbólica: o discurso dos direitos 
humanos, tratado como verdade universal e neutra, esconde as relações de 
poder que o constituem e, assim, torna-se cúmplice das desigualdades que 
deveria combater. A crítica de Flores converge com a de Tiroli (2024), ao 
desvelar o caráter ideológico das normativas educacionais, e a de Santos 
Júnior ao reforçar que, sem a problematização desse discurso, as práticas 
pedagógicas tendem a perpetuar violências simbólicas.

O diálogo entre os autores, portanto, indica que não basta 
implementar políticas de EDH ou inserir conteúdos nos currículos: é 
necessário criar condições para que os sujeitos escolares se tornem agentes 
críticos, capazes de questionar tanto as estruturas sociais quanto os próprios 
limites do discurso dos direitos humanos. A escola, nesse sentido, deve 
ser ressignificada como espaço de práxis emancipatória, onde a EDH seja 
vivida não como obrigação legal, mas como experiência ética e política 
transformadora.

5. DISCUSSÃO

Os três autores convergem na ideia de que o discurso legal sobre 
educação em direitos humanos presente em constituição, leis e diretrizes 
tende a se limitar à retórica quando confrontado com contextos escolares 
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marcados pela desigualdade, falta de formação docente específica e 
ausência de estratégias pedagógicas consistentes. Tiroli (2024) traz uma 
dimensão crítica-teórica, Santos Júnior (2024) destaca uma área curricular 
negligenciada (Educação Física), e Flores oferece o pano de fundo 
histórico-cultural do discurso versus prática.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada permite concluir que a Educação em Direitos 
Humanos, no contexto brasileiro, enfrenta um duplo desafio: superar a 
captura de seu discurso por interesses hegemônicos e transformar-se em 
uma prática pedagógica viva, que dialogue com as realidades concretas 
dos sujeitos escolares.

Os autores analisados oferecem caminhos complementares para 
enfrentar esse desafio. Tiroli (2024) nos convoca a compreender a EDH a 
partir de sua inserção nas estruturas de poder e de produção capitalistas, 
defendendo a necessidade de uma formação docente engajada e teoricamente 
fundamentada. Santos Júnior (2024) desloca esse debate para o cotidiano 
escolar, revelando que a EDH só se concretiza quando atravessa as práticas 
pedagógicas, reconhecendo e valorizando as diferenças. Flores (2009), por 
sua vez, problematiza o próprio discurso dos direitos humanos, insistindo 
na importância de uma abordagem que não naturalize sua universalidade, 
mas os trate como construções históricas e em disputa.

A convergência entre esses autores aponta para uma conclusão 
central: a EDH só cumprirá sua função emancipatória se for assumida 
como práxis, articulando reflexão crítica e ação transformadora. Isso 
implica repensar a escola não como simples transmissora de valores, mas 
como espaço de produção de sentidos, de diálogo e de enfrentamento das 
desigualdades estruturais.

Por fim, cabe ressaltar que as tensões entre o discurso legal e a 
realidade escolar não devem ser vistas como um obstáculo intransponível, 
mas como possibilidade de ação política. É justamente no reconhecimento 
dessas contradições que reside o potencial de resistência e de reinvenção 
da EDH, reafirmando-a como prática histórica e compromisso ético com 
a dignidade humana.
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RESUMO

Este artigo científico explora os desafios e as perspectivas da gestão 
democrática na educação pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
Analisamos o arcabouço legal, as práticas existentes e as barreiras para 
a efetivação de uma gestão participativa. Discutimos a importância da 
autonomia escolar, a participação da comunidade e a formação continuada 
dos profissionais da educação como pilares para superar os obstáculos e 
construir um futuro mais equitativo e de qualidade para o ensino potiguar. 
A pesquisa baseia-se em revisão bibliográfica e análise documental, com 
foco em estudos e legislações pertinentes ao contexto do RN.

Palavras-chave: Gestão Democrática; Educação Pública; Rio Grande do 
Norte; Desafios; Perspectivas.

1. INTRODUÇÃO

A gestão democrática na educação pública representa um pilar 
fundamental para a construção de um sistema educacional 

equitativo, participativo e de qualidade. No Brasil, esse princípio foi 
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consolidado na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/96), que estabelecem 
a participação da comunidade escolar na tomada de decisões como 
um direito e um dever (BRASIL, 1988). No entanto, a efetivação desse 
ideal enfrenta diversas barreiras, especialmente em contextos regionais 
específicos, como o do Rio Grande do Norte.

O Estado do Rio Grande do Norte, embora tenha avançado na 
implementação de marcos legais e na promoção de iniciativas para a gestão 
democrática, ainda se depara com desafios significativos. A complexidade 
do sistema educacional, a diversidade socioeconômica das regiões, a 
burocracia administrativa e a necessidade de fortalecer a participação 
de todos os atores envolvidos são fatores que influenciam diretamente a 
concretização desse modelo de gestão.

Este artigo tem como objetivo analisar os principais desafios e 
perspectivas da gestão democrática na educação pública do Rio Grande 
do Norte. Buscamos compreender como as políticas e práticas atuais 
se alinham com os princípios da gestão democrática, identificando os 
obstáculos que impedem sua plena realização e as oportunidades para o 
seu fortalecimento. Para tanto, será realizada uma revisão bibliográfica e 
documental, com base em estudos acadêmicos e normativas que abordam 
a temática no contexto potiguar.

Ao final, espera-se contribuir para o debate sobre a gestão 
democrática, oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas 
mais eficazes e para a promoção de práticas que reforcem a participação e 
autonomia nas escolas do Rio Grande do Norte.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DA GESTÃO DEMOCRÁTI-
CA

A gestão democrática na educação é um conceito multifacetado 
que transcende a mera descentralização administrativa, implicando na 
construção coletiva do projeto pedagógico da escola e na participação efetiva 
de todos os segmentos da comunidade escolar: pais, alunos, professores 
e funcionários (BOSCHETTI et al, 2016). Autores como Gadotti (1998) 
e Libâneo (2007) ressaltam que a gestão democrática não é apenas um 
modelo de governança, mas um processo contínuo de empoderamento e 
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corresponsabilidade, que visa à formação para a cidadania e à melhoria da 
qualidade do ensino (BOSCHETTI et al, 2016).

Historicamente, a luta pela gestão democrática no Brasil está 
intrinsecamente ligada aos movimentos sociais e à redemocratização do 
país. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932) já apontava 
para a necessidade de uma educação pública, gratuita e laica, com 
participação da comunidade. Contudo, foi a Constituição Federal de 1988 
que consolidou a gestão democrática como princípio do ensino público, 
e a LDB (Lei nº 9.394/96) detalhou as normas para sua implementação, 
destacando a participação dos profissionais da educação na elaboração 
do projeto pedagógico e da comunidade escolar em conselhos escolares 
(BRASIL, 1988).

No contexto da gestão escolar, a autonomia é um conceito central. 
A LDB, em seu Art. 15, assegura às unidades escolares públicas graus 
progressivos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira. Essa autonomia é crucial para que as escolas possam adaptar 
suas práticas às realidades locais, promovendo um ensino mais relevante e 
engajador. No entanto, a efetivação dessa autonomia muitas vezes esbarra 
em estruturas burocráticas e centralizadoras (BEZERRA, 2024). 

O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, por meio da 
Lei nº 13.005/2014, estabeleceu metas e estratégias para a efetivação da 
gestão democrática, como a priorização de repasses da União para entes 
federados que regulamentem a matéria, a ampliação de programas de apoio 
e formação para conselheiros, e o estímulo à constituição e fortalecimento 
de grêmios estudantis e associações de pais (BOSCHETTI et al, 2016). 
Essas diretrizes reforçam o compromisso com a gestão democrática, mas 
sua implementação ainda é um desafio constante.

Em suma, a fundamentação teórica da gestão democrática na 
educação pública aponta para a necessidade de um modelo que promova 
a participação, a autonomia e a corresponsabilidade, superando as lógicas 
burocráticas e centralizadoras que historicamente marcaram o sistema 
educacional brasileiro. A próxima seção abordará como esses princípios 
se manifestam e quais os desafios específicos no Rio Grande do Norte.
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3. DESAFIOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NA EDUCAÇÃO 
PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE

Apesar do arcabouço legal favorável e do reconhecimento da 
importância da gestão democrática, sua implementação plena no Rio Grande 
do Norte enfrenta uma série de desafios. Estes podem ser categorizados em 
aspectos estruturais, culturais e políticos. De acordo com Bezerra (2024) e 
Boschetti et al (2016), que fornecem insights valiosos sobre essas dificuldades.

3.1 Burocracia e Centralização

Um dos principais desafios é a persistência de uma lógica de gestão 
burocrática e centralizadora nas escolas públicas do Rio Grande do Norte, 
conforme apontado por Bezerra (2024). Essa burocracia pode dificultar 
a agilidade na tomada de decisões, a adaptação às necessidades locais 
e a efetivação da autonomia escolar. A rigidez institucional, a excessiva 
normatização e o foco em aspectos administrativos, em detrimento 
dos pedagógicos, limitam o potencial criativo dos atores escolares e a 
implementação de práticas inovadoras (BOSCHETTI et al, 2016).

3.2 Participação da Comunidade Escolar

A participação da comunidade escolar (pais, alunos, professores e 
funcionários) é essencial para a gestão democrática, mas sua efetivação é 
um desafio constante. Estudos indicam que a representatividade social da 
gestão democrática ainda enfrenta dificuldades em termos de conhecimento 
e compreensão por parte da própria comunidade escolar (BOSCHETTI et 
al, 2016). A baixa participação em conselhos escolares, grêmios estudantis 
e associações de pais pode ser reflexo de uma cultura de passividade, falta de 
engajamento ou de mecanismos ineficazes de convocação e mobilização. 
De acordo com Macêdo e Oliveira (2025), relativo aos conselhos escolares 
em Natal/RN há uma distância substancial entre o ideal e a prática.

3.3 Eleição de diretores e lideranças

A eleição de diretores é um dos marcos da gestão democrática, mas o 
processo eleitoral em si pode apresentar desafios. A Lei Complementar nº 
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585/2016 do RN respalda o processo eleitoral para diretores (BEZERRA, 
2024)., mas a sua efetividade depende de critérios técnicos de mérito e 
desempenho, além da participação da comunidade. A ausência de formação 
específica para gestores eleitos e a dificuldade em conciliar os aspectos 
técnicos com os políticos podem gerar instabilidade e comprometer a 
continuidade de projetos pedagógicos.

3.4 Formação e capacitação

A formação inicial e continuada dos profissionais da educação, 
incluindo gestores, é crucial para a gestão democrática. A falta de 
programas de formação que abordem de forma aprofundada os princípios 
e as práticas da gestão democrática pode limitar a capacidade dos gestores 
e da comunidade escolar de atuar de maneira participativa e eficaz 
(BOSCHETTI et al, 2016). O PNE (2014-2024) estabelece a necessidade 
de desenvolver programas de formação para diretores e gestores escolares, 
mas a implementação e a qualidade desses programas ainda são pontos a 
serem aprimorados.

3.5 Recursos (humanos e financeiros)

A escassez de recursos humanos e financeiros adequados é um 
desafio transversal que afeta a gestão democrática. A falta de infraestrutura, 
equipamentos e tecnologias nas escolas, bem como a necessidade de 
valorização dos profissionais da educação, impactam diretamente a 
capacidade das instituições de promoverem uma gestão participativa e 
de qualidade (BOSCHETTI et al, 2016). A dependência de repasses e 
a burocracia na liberação de verbas podem comprometer a autonomia 
financeira das escolas.

O gráfico a seguir ilustra de forma conceitual os desafios da gestão 
democrática na educação pública do Rio Grande do Norte, com base na 
percepção de impacto:
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4. PERSPECTIVAS PARA O FORTALECIMENTO DA GESTÃO 
DEMOCRÁTICA NO RIO GRANDE DO NORTE

Apesar dos desafios, existem diversas perspectivas e oportunidades 
para o fortalecimento da gestão democrática na educação pública do Rio 
Grande do Norte. A superação dos obstáculos exige um esforço conjunto 
de gestores, educadores, comunidade escolar e poder público.

4.1 Efetivação da Legislação e Normativas

É fundamental garantir a plena efetivação da legislação existente, 
como a LDB, a Constituição Federal e as normativas estaduais, que 
já preveem os mecanismos para a gestão democrática. Isso inclui a 
regulamentação e o cumprimento das leis que asseguram a participação 
da comunidade e a autonomia escolar. A análise da legislação referente 
à gestão educacional no RN, como a Lei Complementar nº 585/2016, 
destaca a valorização da gestão democrática (BEZERRA, 2024).
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4.2 Estímulo à Participação Ativa

Promover a participação ativa da comunidade escolar é uma 
perspectiva crucial. Isso pode ser alcançado através de:

•	 Fortalecimento dos Conselhos Escolares: Capacitação dos 
membros, garantia de recursos e espaços adequados para o 
funcionamento dos conselhos, e maior divulgação de suas 
atribuições e importância (BOSCHETTI et al, 2016).

•	 Incentivo a Grêmios Estudantis e Associações de Pais: Criação 
de condições para o funcionamento efetivo dessas entidades, 
fomentando sua articulação com os conselhos escolares 
(BOSCHETTI et al, 2016).

•	 Transparência e Comunicação: Mecanismos claros de 
comunicação e prestação de contas que informem a comunidade 
sobre as decisões e os resultados da gestão escolar.

4.3 Formação Continuada e Capacitação

Investir em programas de formação continuada para diretores, 
coordenadores pedagógicos e demais profissionais da educação é essencial. 
Esses programas devem abordar não apenas aspectos técnicos da gestão, 
mas também os princípios da gestão democrática, liderança participativa, 
resolução de conflitos e metodologias que estimulem a colaboração 
(BOSCHETTI et al, 2016). A formação deve capacitar os gestores a 
serem mediadores e articuladores, promovendo um ambiente de diálogo e 
corresponsabilidade.

4.4 Ampliação da Autonomia Escolar

Avançar na autonomia pedagógica, administrativa e financeira das 
escolas, conforme previsto na LDB, é uma perspectiva importante. Isso 
implica em descentralizar decisões, permitindo que as escolas tenham 
maior liberdade para elaborar e executar seus projetos pedagógicos, 
administrar seus recursos e adaptar o currículo às especificidades locais. 
A autonomia, no entanto, deve vir acompanhada de responsabilidade e 
mecanismos de controle social (BRASIL, 1988).
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4.5 Uso de Tecnologia e Transparência

A tecnologia pode ser uma aliada no fortalecimento da gestão 
democrática, facilitando a comunicação, a transparência e o acesso 
à informação. Plataformas digitais para votações, consultas públicas, 
prestação de contas e canais de diálogo podem ampliar a participação e o 
engajamento da comunidade escolar. A transparência na gestão de recursos 
e nos processos decisórios é fundamental para construir a confiança e 
legitimar as ações da escola.

4.6 Redes de Colaboração e Intercâmbio de Boas Práticas

Estimular a criação de redes de colaboração entre escolas, municípios 
e outras instituições pode promover o intercâmbio de boas práticas em 
gestão democrática. A troca de experiências e o aprendizado mútuo 
podem inspirar novas abordagens e soluções para os desafios enfrentados. 
Fóruns permanentes de educação, como sugerido pelo PNE, são exemplos 
de iniciativas que podem fortalecer essas redes (BOSCHETTI et al, 2016).

O gráfico a seguir ilustra de forma conceitual as perspectivas para o 
fortalecimento da gestão democrática na educação pública do Rio Grande 
do Norte, com base no potencial de impacto:
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5. CONCLUSÃO

A gestão democrática na educação pública do Rio Grande do Norte 
é um ideal constitucionalmente assegurado e legalmente respaldado, mas 
sua concretização plena é um processo contínuo e desafiador. A persistência 
de estruturas burocráticas, a dificuldade em engajar a comunidade escolar, 
a necessidade de formação adequada para gestores e a escassez de recursos 
são obstáculos que exigem atenção e ação coordenada.

No entanto, as perspectivas para o fortalecimento da gestão 
democrática são promissoras. A efetivação da legislação, o estímulo à 
participação ativa, o investimento em formação continuada, a ampliação 
da autonomia escolar, o uso estratégico da tecnologia e a promoção 
de redes de colaboração são caminhos que podem levar a um sistema 
educacional mais justo, inclusivo e de qualidade no Rio Grande do Norte.

A construção de uma gestão verdadeiramente democrática requer 
uma mudança de mentalidade e uma cultura de corresponsabilidade, onde 
todos os atores se sintam parte do processo e contribuam para a construção 
de uma escola que forme cidadãos críticos e participativos. É um desafio 
que demanda persistência, diálogo e um compromisso inabalável com os 
princípios da educação pública de qualidade.
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RESUMO

O presente artigo busca analisar as possíveis contribuições que a linguagem 
teatral pode proporcionar aos alunos da Educação de Jovens e Adultos, no 
seu processo de aprendizagem. Para isso, definiu-se como metodologia uma 
pesquisa qualitativa descritiva e interpretativa, estando o referencial teórico 
amparado nas ideias de autores, como Freire (2002/2003), Japiassu (2001), 
Cabral (1998), dentre outros. A pesquisa foi realizada no Centro de Educação 
de Jovens e Adultos Prof. Felipe Guerra com quatro professoras que atuam 
no 1º segmento da EJA. Os resultados evidenciam que a linguagem teatral 
auxilia na oralidade, na socialização, na autoestima, na criatividade, na 
improvisação, no autoconhecimento. Pois através dos jogos teatrais poderão 
mostrar seus medos, deficiências e conflitos interiores.
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1. INTRODUÇÃO

Está posto na Carta Magna do nosso país (Constituição Federal, 
1988) que o acesso à educação é um direito de todo cidadão, 

inclusive para aqueles que não tiveram a oportunidade de concluir seus 
estudos na idade regular. Nesse cenário, um dos grandes desafios na 
Educação para Jovens e Adultos (EJA) é suprir as diversas necessidades 
de cada um, criando uma metodologia eficaz para atender um grupo tão 
diverso de alunos, em várias etapas da vida.

Em se tratando da Educação de Jovens e Adultos (EJA), para os 
alunos, a escola também significa buscar novas oportunidades e “recuperar 
o tempo perdido”. É importante valorizar cada aluno, procurando 
compreender e atender suas necessidades. Essa modalidade de ensino 
requer do educador um olhar voltado para a sensibilidade, visando à 
liberdade de expressão e autonomia dos alunos.

Nesse contexto, o processo de aprendizagem necessita ser significativo 
e voltado para experiências estimuladoras e respeitosas, evitando que o 
aluno se desestimule e deixe de frequentar as aulas. São muitos os alunos 
que se ausentam do ambiente escolar diante das dificuldades encontradas 
em sala de aula, sobretudo no primeiro segmento, quando a maioria não 
domina a leitura e a escrita ou não consegue se socializar com seus pares. 
Neste ponto, a baixa autoestima é característica de uma identidade que 
grande parte do alunado nutre por si, pois se sente “rejeitado pela cultura 
letrada, da qual a escola é legítima representante”. (CALHAU, 2007, p. 5).

Uma das possibilidades que o educador da EJA poderá utilizar 
em suas aulas são os jogos teatrais. Pois por meio das estratégias deles, 
os alunos serão estimulados a superar as suas possíveis limitações nos 
aspectos: pessoal, profissional e social.

Os jogos teatrais, se forem incluídos no ensino da EJA, poderão ser 
um meio que conduzirá o aluno a expressar seus sentimentos coletivamente 
e possivelmente melhorar a autoestima do mesmo. Com relação a esse 
contexto, Reverbel (1993, p. 24) afirma que:

Os jogos teatrais ou as atividades globais de expressão, é uma 
criação e representação coletiva, bastante aplicada em escolas. Que 
dão ao aluno um meio de exteriorizar, pelo movimento e pela voz, 
seus sentimentos mais profundos e suas observações pessoais.
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A linguagem teatral em suas particularidades, os jogos teatrais, 
promove o estabelecimento das relações sociais por meio do trabalho 
em grupo, estimulando a criatividade e a imaginação. Portanto, incluir 
a linguagem teatral nas aulas da EJA pode ser uma estratégia que ajude 
o aluno a despertar o interesse pela leitura, escrita e compreensão dos 
mais variados tipos de textos. Nesse sentido, Japiassu (2001, p. 23) afirma 
que: “A finalidade do jogo teatral na educação escolar é o crescimento 
pessoal e o desenvolvimento cultural dos jogadores por meio do domínio 
da comunicação e o uso interativo da linguagem”.

O presente artigo tem como objetivo analisar o Ensino da Arte 
visando pesquisar as possíveis contribuições que a linguagem teatral pode 
proporcionar à Educação de Jovens e Adultos, em especial no primeiro 
segmento dessa modalidade de ensino. Pretendemos com este trabalho 
ampliar as possibilidades para o aperfeiçoamento das nossas práticas 
pedagógicas. Diante disso, definimos como questão da pesquisa quais 
possíveis contribuições a linguagem teatral pode oferecer aos alunos da 
EJA?

A metodologia se caracteriza como pesquisa de natureza qualitativa, 
amparada nas ideias de Freire (2002/2003), Japiassu (2001), Cabral 
(1998), dentre outros. A pesquisa foi realizada no Centro de Educação 
de Jovens e Adultos Professor Felipe Guerra. Sua clientela é diversificada 
e atende estudantes de Natal e Grande Natal. Os sujeitos do estudo são 
quatro professoras que atuam no primeiro segmento da EJA, no turno 
noturno. Utilizamos como instrumento de coleta de dados um questionário 
composto de cinco questões fechadas e quatro abertas, considerando que 
a pesquisa visa analisar as possíveis contribuições da linguagem teatral no 
primeiro segmento da EJA.

O artigo estrutura-se em cinco seções: a introdução; um breve 
histórico da EJA no Brasil e apresenta o perfil do educador e do educando 
na EJA; um breve histórico do ensino da Arte, com ênfase na linguagem 
teatral na escola; apresentamos os caminhos da pesquisa e a análise dos 
resultados e no subtítulo “A linguagem teatral no trabalho educativo 
com os alunos do primeiro segmento da EJA”. Por fim, tecemos nossas 
conclusões acerca do objeto estudado.
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2. A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL: 
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A história da Educação de Jovens e Adultos é marcada por muitas 
mudanças em seu trajeto, estando diretamente ligada às mudanças 
sociais, econômicas e políticas que definem os diferentes momentos e 
acontecimentos de nosso país, transformando suas concepções e funções.

Torna-se válido destacar que uma das primeiras ações da ditadura 
militar (1964 a 1982), no que se refere ao ensino de jovens e adultos, foi 
proibir a utilização das propostas pedagógicas de Paulo Freire, tendo em 
vista o seu caráter de crítica e política social. Nesse contexto, Soares (2007, 
p. 19) afirma que:

A Educação de Jovens e Adultos tem uma longa história. Diríamos 
que é um campo ainda não considerado nas áreas de pesquisas 
de políticas públicas e diretrizes educacionais, da formação de 
educadores e intervenções pedagógicas.

As Diretrizes Orientadoras do Rio Grande do Norte (2009, p.3) 
retratam de forma sucinta como ficou marcada a década de 1960 no Brasil.

Por inúmeros movimentos sociais, políticos e educação popular. 
O país havia passado pelo processo de industrialização e de 
urbanização. Ainda nesta década, é lançado o Plano Nacional de 
Alfabetização, orientado pelas ideias de Paulo Freire.

A modificação mais atual ocorreu no ano de 2000 com a divulgação 
do parecer de n° 11 pelo Conselho Nacional Educação (CNE/CEB), onde 
apresenta as funções específicas da EJA e a sua identidade. O documento 
das Diretrizes Orientadoras do Rio Grande do Norte (2012, p. 02) descreve 
de forma clara e objetiva o que foi divulgado no referido parecer:

A EJA deve ter identidade própria e pautar-se nos princípios da 
equidade, diferença e proporcionalidade, estabelecidos nos incisos 
I, II e III do artigo 5°. Com relação às funções estabelecidas nos 
incisos I, II e III do artigo 4° a escola precisa assumir os papeis de: 
reparadora, para aqueles que não tiveram possibilidade de concluir 
os estudos na Educação Básica; equalizadora, que oportuniza a 
todos, novas inserções no mundo; qualificadora, com o direito de 
uma formação permanente, visando uma sociedade educada para o 
universalismo, a solidariedade, a igualdade e a diversidade.
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Nesse contexto a EJA deve ser vista numa perspectiva social e não 
somente no campo de alfabetização e ensino dos conteúdos. Não basta 
esses educandos simplesmente aprenderem a ler e escrever ou aprenderem 
conteúdos curriculares. É importante a valorização dos conhecimentos 
não formais, pois eles trazem consigo inúmeros saberes construídos no 
seu cotidiano.

Os educandos da EJA em sua maioria não tiveram a possibilidade 
de concluir o seu processo educacional na escolar regular, a maioria são 
adultos, incluídos no mercado de trabalho ou não. A base do processo de 
ensino e aprendizagem para reformulação dos saberes para os alunos da 
EJA é o diálogo que auxiliará no desenvolvimento das competências. O 
diálogo deve ser o principal aliado entre o educador e educando. Nesse 
sentido Freire (2003, p. 52) afirma, “Ninguém se educa sozinho, os homens 
se educam em comunhão”.

É necessário que o educador da EJA considere as histórias de 
vida dos educandos e, partindo desse pressuposto, planeje aulas que 
possam proporcionar reflexão sobre o contexto cultural, social e político-
econômico da sociedade e do mundo de trabalho. Considerando que a 
maioria dos educandos dessa modalidade de ensino procura a escola na 
intenção de adquirir novos saberes que possam contribuir, na sua formação 
pessoal e profissional.

A valorização das experiências prévias é de suma importância, pois 
os educandos trazem consigo uma vivência de mundo significativa que 
precisa ser compartilhada em sala de aula. Nesse sentido, o ensino na EJA 
deve estar baseado em experiências estimuladoras e respeitosas.

Propostas para este tipo de trabalho implicam que os professores da 
EJA precisam estar sintonizados com este momento histórico de expressivo 
retorno dos educandos ao ambiente escolar, além de propor diálogos que 
favoreçam temas da atualidade e significativos do seu cotidiano, como 
ponto de partida para o repasse dos conteúdos programáticos equiparados 
a realidade existencial com as questões científicas e filosóficas. Sobre isso 
Gadotti (2005, P. 15) afirma: “Os próprios conteúdos a serem ensinados 
não podem ser totalmente estranhos àquela cotidianidade”. Assim 
sendo, é necessário que os conteúdos partam da realidade existencial dos 
alunos, favorecendo ampliação dos assuntos estudados, o que tornará o 
aprendizado dos educandos mais significativo.
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3. BREVE HISTÓRICO DO ENSINO DA ARTE NO BRASIL

Entendemos a Arte como uma forma do ser humano expressar seus 
sentimentos e emoções. Ela pode ser representada de diversas formas, 
dentre tantas destacamos a música, as artes visuais, a dança e o teatro. 
Cada linguagem artística tem um significado único e sua especificidade.

Para melhor entendermos o Ensino da Arte no Brasil, fazemos 
aqui um pequeno recorte da história do Ensino da Arte que no nosso 
país incorporou às ações diretas de seus colonizadores. Durante séculos, 
o Ensino da Arte esteve a serviço das ideologias do tradicionalismo 
intelectual acadêmico, somente ao alcance das elites privilegiadas que 
desvalorizavam e ignoravam as manifestações artísticas culturais. De 
acordo com Barbosa (1986, p. 28):

Arte no Brasil começou pelos jesuítas, sendo que a retórica tinha 
mais valor que o trabalho manual. Dentre os trabalhos realizados 
destaca-se: gravuras, pinturas, e construções de prédios e tornando- 
se intensa depois que a família real portuguesa veio viver no país. 
De certa forma, neste momento histórico, o Brasil passou a imitar 
a cultura europeia. E o grande avanço artístico do país, aconteceu 
quando a Missão Artística Francesa chegou ao Brasil no século 
XIX. Neste período, aconteceu a criação da escola nacional de Arte, 
que se uniu à Academia Imperial de Belas Artes, no Rio de Janeiro.

As academias de Artes procuravam proporcionar aos artistas 
formação científica e humanista, mais a partir de 1971 o tecnicismo 
passou a ser trabalhado com uma ênfase maior, com o intuito de formar 
indivíduos “competentes”, para o mercado de trabalho. Com a tendência 
tecnicista, surgem novas propostas para o Ensino da Arte.

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), nº 
9.394 (BRASIL, 1996), estabelece em seu artigo 26, parágrafo 2º, que “o 
Ensino da Arte constituiria um componente curricular obrigatório, nos 
diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos”.

Ao analisarmos a trajetória do Ensino da Arte percebemos as 
modificações e avanços dessa área de ensino, a mesma tem um papel 
importantíssimo dentro e fora da escola, a qual possui uma narrativa 
construída pelo homem através do tempo interligada ao desenvolvimento 
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humano. O documento das Diretrizes Orientadoras do Rio Grande do 
Norte estabelece no inciso I, do artigo 19, que o Ensino da Arte visa 
promover, “O desenvolvimento cultural dos educandos o senso estético, 
a capacidade criadora, a leitura de obras artísticas e o conhecimento da 
música.” (RIO GRANDE DO NORTE, 2012, p. 06).

Nesse contexto o Ensino da Arte torna-se essencial para o 
desenvolvimento não só para os alunos da EJA, mais sim para o ser 
humano. As linguagens artísticas (artes visuais, a dança, a música e o 
teatro) favorecem ao educador estabelecer a interdisciplinaridade com 
outras áreas do conhecimento. É oportuno registrar que a linguagem 
artística, o teatro, ganha espaço no cotidiano escolar, podendo ser uma 
possibilidade de proporcionar aos educandos reorganizar seus conceitos 
acerca de situações vivenciadas no seu cotidiano. É necessário oportunizar 
aos professores um conhecimento mais específico nessa área podendo 
assim desenvolver um trabalho mais sistematizado e significativo.

3.1 A Linguagem teatral no ensino da arte na escola

A introdução do teatro e das formas de expressão artística na 
educação escolar contemporânea ocidental trouxe a discussão do sentido 
das artes para a formação das novas gerações. Segundo Cabral (1998, p. 2),

Enxergamos um momento fértil para a utilização do teatro na 
EJA como forma de despertar a curiosidade necessária para temas 
complexos de modo a transformar consciências ingênuas em 
críticas. Assim, entendemos que fazer teatro na escola, possibilita 
a intersecção de diversas situações, vivências, circunstâncias, 
dando oportunidade para o [...] desenvolvimento de habilidade e 
ampliação do conhecimento, o equilíbrio entre o fazer e o apreciar, 
entre a formação do ator e do espectador é enfatizado por distintas 
abordagens pedagógicas.

A linguagem teatral é necessária no sistema educacional, pois ela 
proporciona ao alunado a sintonia do fazer e o apreciar, que são elementos 
indispensáveis para o desenvolvimento e ampliação dos conhecimentos no 
processo de aprendizagem.

Ainda a linguagem teatral é considerara como prática dialógica, que 
favorece as trocas de ideias em meio às diferentes metodologias utilizadas 
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para o ensino da mesma no ambiente escolar. Podemos destacar o jogo 
teatral na escola. Na concepção de Japiassu ( 2001, p. 20),

O princípio do jogo teatral é o mesmo da improvisação teatral, ou 
seja, a comunicação que emerge da espontaneidade das interações 
entre os sujeitos engajados na solução cênica de um problema de 
atuação. Dentro do espaço escolar, temos percebido que os jogos 
teatrais é uma metodologia que tem se revelado eficaz para o 
ensino do teatro às crianças e adultos. Para o autor, a riqueza do 
trabalho pedagógico, ao utilizar os jogos teatrais, possibilita que 
os alunos saboreiem o fazer teatral (quando jogam) desenvolvam 
a apreciação e compreensão estéticas da linguagem cênica (quando 
assistem a outros jogarem) e contextualizem historicamente seus 
enunciados estéticos (durante a avaliação coletiva quando também 
se auto- avaliam).

Na experimentação da utilização da linguagem teatral com os alunos 
da EJA, a sensibilidade e a entrega são elementos importantes para haver 
o compartilhamento, o desenvolvimento do diálogo, da negociação, da 
tolerância, e principalmente da convivência, base necessária para vivermos 
em harmonia na sociedade. Por isso, acreditamos que o espaço escolar é 
muito importante para a formação social do sujeito, espaço fundamental 
para as diversas possibilidades de aprendizado, de tomada de consciência 
e onde as transformações podem acontecer.

Nesse sentido, a linguagem teatral pode ajudar o aluno a promover 
a socialização, porque a partir das dramatizações também se trabalha o 
coletivo de forma a alcançar um objetivo comum propiciando ainda a 
ampliação de sua visão de mundo.

4. CAMINHOS DA PESQUISA

Esta seção apresenta os elementos que constituiem a pesquisa, 
sua natureza e os instrumentos utilizados, a caracterização do campo de 
estudo e os sujeitos participantes. Este trabalho caracteriza-se como uma 
pesquisa de natureza qualitativa. A pesquisa qualitativa, para Bogdan e 
Biklen (1994, p. 20), assim se caracteriza:

a) a fonte direta dos dados é o ambiente natural, se constituindo 
o investigador como o seu instrumento principal; b) a investigação 
qualitativa é tendencialmente descritiva, não se resumindo a 
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números; c) os pesquisadores envolvidos nesta abordagem de 
pesquisa se interessam mais pelo processo do que simplesmente 
pelos resultados ou produtos; d) a ênfase é dada ao significado 
atribuído pelos sujeitos aos fenômenos estudados.

Na opinião de Chizzotti (2005), são várias as classificações 
das pesquisas acadêmicas, e esta se insere na modalidade qualitativa, 
considerando o seu caráter subjetivo que será vivenciado pelos pesquisados. 
Trata-se de um método que permite descrever e explicar fenômenos e a 
obtenção da coleta de dados mediante o contato direto do pesquisador 
com a situação objeto de estudo.

Para realização da pesquisa, foi utilizado um questionário 
estruturado em quatro partes: identificação, formação, experiência 
profissional em educação e a prática pedagógica do professor da EJA com 
a linguagem teatral.

A instituição de ensino onde foi realizada a pesquisa é denominada  
Centro de Educação de Jovens e Adultos Prof. Felipe Guerra, situada à Rua 
Trairi, nº 406, Petrópolis. Sua clientela é diversificada e atende estudantes de 
Natal e da grande Natal. Ela funciona nos três turnos, com a modalidade da 
EJA voltada para o ensino regular. Recebe estudantes com a idade mínima 
de quinze anos para os que serão matriculados no Ensino Fundamental e, 
para cursar o Ensino Médio, a idade mínima é de dezoito anos. No turno 
matutino e vespertino, funcionam seis turmas do Ensino Fundamental do 2º 
segmento e seis turmas do Ensino Médio. No turno vespertino funcionam 
sete turmas de Ensino Médio e uma turma do 1º segmento do Ensino 
Fundamental. No turno noturno, funcionam três turmas do 1º segmento, 
quatro turmas do 2º e oito turmas do Ensino Médio.

O Centro de Educação de Jovens e Adultos Prof. Felipe Guerra, além 
da forma de atendimento do ensino presencial, também oferece a Comissão 
Permanente de Exames Supletivos, em que os alunos prestam exames dos 
componentes curriculares de Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Quanto aos sujeitos da pesquisa, o estudo teve como colaboradoras 
quatro professoras que atuam no primeiro segmento da EJA. Nesse estudo, 
elas serão denominadas como T1, T2, T3 e T4. O grupo pesquisado é 
constituído por quatro mulheres, todas concursadas, cuja faixa etária varia 
entre 31 e 56 anos.
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Sobre a formação acadêmica, constatamos que todas são graduadas, 
sendo que três possuem o curso de Pedagogia, destas duas na Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte/UFRN e uma na Universidade Estadual 
do Rio Grande do Norte UERN. Uma das professoras não especificou 
o curso de graduação feito na (UFRN). Em relação aos cursos de pós-
graduação, apenas uma registrou que possuía especialização em Libras.

Quando questionadas sobre a participação em cursos de formação 
continuada, três responderam “sim”. Ao citar os cursos, apenas duas 
explicitaram: “Formação de Professoras da EJA” e “LIBRAS”, o que pode 
ser um indicativo da busca de se manter atualizada.

Em relação ao tempo de serviço atuando na área da Educação, 
as respostas foram: uma afirmou dez anos e as três demais, vinte e oito 
anos de experiência. Sobre as funções já exercidas, todas disseram ter 
atuado como professoras. Inclusive, uma delas citou outras funções, como 
coordenadora pedagógica e vice-diretora de uma instituição que atende 
crianças e adolescentes com deficiência.

Quanto às áreas de atuação é interessante observar que todas as 
participantes atuaram nos anos iniciais do Ensino Fundamental, sendo 
que duas atuaram por doze anos, uma durante sete anos e apenas uma não 
declarou o tempo trabalhado.

Atuando na Educação de Jovens e Adultos, observamos que as 
participantes desta pesquisa já possuem tempo de experiência com EJA, 
sendo que duas responderam: 5 anos; uma respondeu 3 anos e apenas uma 
não respondeu o tempo trabalhado.

5. A LINGUAGEM TEATRAL NO TRABALHO EDUCATIVO 
COM OS ALUNOS DO PRIMEIRO SEGMENTO DA EJA

Nessa seção apresentamos o resultado dos dados coletados, tendo 
como base as respostas das professoras que contribuíram com seus relatos 
de forma significativa. Podendo assim desenvolvermos a análise que 
necessitávamos para unificar e embasar a fundamentação teórica com a 
prática pedagógica acerca do trabalho proposto.

Partindo da análise das respostas, obtivemos os seguintes dados 
valendo-nos das narrativas dos educadores e dos autores que sustentaram 
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os referenciais teóricos desse estudo. Para isso, entregamos o instrumento 
aos professores na expectativa de que o respondessem com sinceridade.

Assim, iniciamos o questionário perguntando aos educadores sobre 
o que eles entendiam por linguagem teatral/dramatização, obtendo as 
seguintes respostas:

T1- Construção dos conhecimentos de letramento voltados para 
criatividades lúdicas, desenvolvendo as competências dos alunos, 
quanto aos aspectos cognitivos, psicomotor e social.
T2- Eu entendo que a dramatização deve estar presente no 
segmento de EJA, pois, quando dramatiza, aprende na prática os 
ensinamentos da teoria.
T3- A linguagem teatral é aquela utilizada em peças teatrais, em 
novelas, nos filmes (cinema), em apresentações de dança, dentre 
outros.
T 4- É uma forma de expressão corporal que tem a finalidade de 
demonstrar a arte por meio do corpo.

Percebemos nas respostas das colaboradoras que têm alguma noção 
sobre o que seja linguagem teatral e, mais importante, que esta linguagem 
deve ser trabalhada em sala de aula da EJA.

Gagliardi (1998, p. 69) afirma que a expressão teatro envolve “[...] 
toda atividade teatral, englobando dramaturgia, encenação e produção 
de espetáculos. Especificamente, refere-se aos diversos locais onde são 
apresentados espetáculos teatrais, óperas, balé, concertos, entre outros”.

Na segunda questão, perguntamos com que frequência as professoras 
realizavam atividades em sala de aula por meio da dramatização, obtendo 
como respostas:

T1- De acordo com o planejamento dos conteúdos trabalhados, 
conforme as atividades desenvolvidas.
T2- A cada quinze dias, pois escolhemos um texto trabalhado e 
fazemos a dramatização. Às vezes, fazemos peças teatrais, fantoches 
(teatro mudo) e narração com vários personagens.
T3- A cada dois meses eu faço junto com os alunos atividades que 
envolvem a dramatização.
T4- Quando era gestora da minha sala, poucas vezes fiz uso dessa 
expressão.

Observamos nos relatos das professoras que todas já utilizaram a 
dramatização em alguns momentos em sala de aula, inclusive articulando-a 
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aos conteúdos planejados, em períodos variados. Desse modo, entendemos 
que a escola que trabalha com a modalidade de ensino da EJA precisa 
estar preparada para receber o seu aluno, reconhecendo que este tem uma 
história de vida permeada de dificuldades e superação que podem ser 
vivenciadas na dramatização e discutidas em sala de aula, facilitando o 
aprendizado. Além disso, desenvolvendo a oralidade, o pertencimento ao 
grupo, o estabelecimento de vínculos, o que amplia também a permanência 
na escola.

Assim, entendemos que fazer teatro na escola, segundo Cabral 
(1998, p. 2), “possibilita a interação de diversas situações, vivências, 
circunstâncias, dando oportunidade para o aluno aprender a partir dessas 
situações.” A integração do teatro no currículo escolar pode e deve 
contribuir, também, para a formação da plateia, ou melhor, do espectador.

Em seguida, pedimos que as professoras elencassem dois objetivos 
que pudessem estar presentes na realização da dramatização em sala de 
aula, cujas respostas foram:

T1- Desenvolver a percepção visual, corporal e cognitiva dos 
alunos e ainda refletir sobre as relações, sócioafetivas, econômicas 
e culturais.
T2- Valorizar o trabalho em equipe e fixar o conteúdo.
T3- Aperfeiçoamento da oralidade e estudo de vários gêneros 
textuais.
T4- Fazer o aprendizado ser mais dinâmico e trazer a motivação 
para facilitar a aprendizagem.

Ao planejar suas atividades envolvendo o teatro em sala de aula, 
as professoras entendem a importância de elaborar objetivos voltados às 
práticas de alfabetização e letramento ao se referir aos gêneros textuais. 
A afetividade é outro aspecto importante para ser construído na/com 
a turma, além de valorizar as interações. Aulas dinâmicas e atrativas 
promovem interesse e uma aprendizagem significativa. Segundo Freire, 
“educadores e educandos que se tornem juntos, aprendizes e sujeitos 
protagonistas do processo. Não existe diálogo se não houver um profundo 
amor ao mundo e aos homens”. (FREIRE, 2003, p. 79).

Solicitamos em outra questão que as professoras opinassem sobre 
as contribuições que a utilização da dramatização pudesse trazer na 
aprendizagem dos alunos, tendo elas respondido:
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T1- Desenvolver as capacidades de percepção e aptidões artísticas 
dos alunos e os conhecimentos de mundo, como também sua 
inserção no mercado de trabalho.
T2- Interação entre os alunos; promover o autoconhecimento e 
possibilidade de exteriorizar pelo movimento ou pela voz seus 
sentimentos.
T3- Maior interação entre os alunos e facilita o entendimento dos 
alunos em relação aos temas/assuntos.
T4- Pode proporcionar maior interação com o conteúdo e, além de 
facilitar a compreensão de certos conteúdos.

As contribuições relatadas pelas professoras são de extrema 
importância para desenvolver a cognição, a afetividade, percepções e, 
sobretudo, a interação, destacada por todas elas.

Nesse contexto, entendemos que a linguagem teatral é extremamente 
motivadora para os jovens e adultos, pois os afeta nos aspectos emocional, 
cognitivo, motor e social. Exige também mobilização da atenção, da 
percepção e da memória, compreensão textual, capacidade de jogar com 
as palavras; trabalha a expressividade e a imaginação.

Na escola, o teatro veio para auxiliar nas transformações, nas relações 
dos alunos. A arte dá oportunidade de conhecer a si mesmo, considerando 
que, enquanto proposta de educação, o teatro trabalha com o potencial 
que todas as pessoas possuem, transformando esse recurso natural em um 
processo consciente de expressão e comunicação. “A representação ativa 
integra os processos individuais, possibilitando a ampliação do conhecimento 
da realidade”. (KOUDELA, 2004, p. 78). O fazer teatro proporciona ao 
indivíduo o desenvolvimento de habilidades e ampliações de conhecimentos, 
tendo a oportunidade de vivenciar experiências diferenciadas.

Quando perguntamos se os alunos gostavam de participar de 
dramatizações (realizadas em sala de aula e/ou apresentações teatrais 
realizadas na escola ou ainda da realização de visitas a teatro/espaço 
cênico), as professoras puderam avaliar da seguinte forma:

T1- Os nossos alunos da EJA, na sua maioria, são condicionados a 
uma prática de sala de aula tradicional, centrada nos conhecimentos 
transmitidos pelos professores, tendo em vista as metodologias 
trabalhadas por alguns professores. Só que, na proporção em que 
as aulas forem inovadoras, apresentamos atividades diferentes, os 
alunos vão se adaptando e participando.
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T2- Sim. Trabalho muito com eles a dramatização realizada em sala 
de aula. Avalio os momentos de dramatização como colaboradores 
para ajudar os alunos no aperfeiçoamento do letramento crítico. 
Considero importante as aulas em que a dramatização está presente.
T3- Sim. A maioria é bem participativa na minha turma. Eu realizo 
dramatizações na sala de aula. Geralmente, com um tema que pode 
envolver a interdisciplinaridade.
T4- No meu entender, sim, pois observo a atenção quando algo 
dessa natureza acontece no espaço escolar. Prende muito a atenção 
dos alunos. (A autora faz uma observação: “não trabalho mais em 
sala de aula”).

Evidenciamos nas respostas obtidas que as contribuições do uso da 
dramatização proporcionam situações nas quais os alunos se envolvem 
e aprendem com mais sentido. Importante destacar a fala da segunda 
professora ao se referir ao aperfeiçoamento do letramento, promovido 
pelas interações e discussões dos momentos representados pelos alunos.

Também podemos observar nas respostas a clareza por parte 
da primeira professora quando reconhece que os alunos da EJA estão 
acostumados com práticas pedagógicas tradicionais. No entanto, quando 
o professor traz para a sala de aula práticas inovadoras, os alunos acabam 
se interessando e reconhecendo sua importância nos conhecimentos 
adquiridos.

Vale destacar que os educadores que atuam na EJA precisam 
conhecer a história de vida de seus alunos e promover diálogos focando 
temas relevantes e assuntos do seu cotidiano, como ponto de partida para 
desenvolver os conteúdos programáticos.

Por último, pedimos que as professoras relatassem uma experiência 
que elas consideravam significativa em sua sala de aula com a realização 
da dramatização na EJA. As respostas obtidas foram:

T1- Desenvolver as habilidades e competências artísticas, corporais 
e culturais.
T2- Tive uma experiência na qual alguns alunos  apresentavam 
dificuldades em leitura e começamos a trabalhar a narração e 
encenação. Colocava-os para narrarem as dramatizações dos 
alunos que tinham mais dificuldades em leitura e, no final do ano, 
observava que os mesmos já apresentavam uma leitura que dava 
para compreender e os que faziam as encenações estavam bem 
socializados.
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T3- Tinha uma aluna com dificuldade de se expressar oralmente em 
público. Então as aulas que envolviam a dramatização ajudaram-na 
mesma a superar essa dificuldade. Fiquei muito feliz, pois terminamos 
o ano e a aluna conseguia se expressar em público tranquilamente.
T4- Não tenho.

Nas duas experiências relatadas, constatamos como o trabalho com 
a dramatização se torna significativo. No trabalho com a leitura e a escrita, 
frente às dificuldades dos alunos, ao propor que eles narrassem histórias do 
seu cotidiano, a professora avaliava como esses momentos eram importantes 
para trabalhar a oralidade deles. Isso também foi constatado no relato da 
terceira professora ao comprovar a eficácia do trabalho com a dramatização 
e sua contribuição na superação do estado de timidez da sua aluna.

A partir destes relatos de experiências, vislumbramos como 
a utilização da linguagem teatral na EJA é, uma forma de despertar a 
curiosidade necessária para temas complexos, de modo a contribuir na 
reorganização do pensamento.

Nesse sentido, o teatro, a partir da dramatização, vivenciado na escola 
com EJA, não pode ser “pensado exclusivamente como um meio eficaz para 
alcançar conteúdos disciplinares”, afirma Japiassu (2001, p. 32).

6. CONCLUSÃO

Nesse estudo, discutimos que o trabalho com a Arte pode ser bem 
mais significativo, sobretudo no que diz respeito ao uso da linguagem 
teatral em turmas da EJA.

Retomando a questão da pesquisa realizada neste estudo, constatamos 
que a linguagem teatral contribui nas relações interpessoais e intrapessoais, 
promovendo a socialização e o conhecimento do indivíduo. Ainda auxilia 
no desenvolvimento da oralidade, na socialização, na autoestima e no 
autoconhecimento. Tendo em vista por meio das dramatizações, os alunos 
representam seus personagens, podendo assim mostrar seus medos, 
deficiências e conflitos interiores auxiliando e ampliando suas relações e 
percepções de mundo.

O teatro, como uma das linguagens artísticas, tem mostrado sua 
importância como possível meio de comunicação e de expressão desde 
os tempos primórdios, considerando que ele proporciona um espaço de 
liberdade, no qual podemos trocar experiências, conhecimentos e dialogar 
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criticamente uns com os outros. Assim, enxergamos as contribuições dessa 
prática na EJA, onde pode haver também produção coletiva por meio da 
colaboração, cooperação, solidariedade e criatividade de cada um. Podemos 
também apontar outras possíveis contribuições de uma ação pedagógica 
que englobe a linguagem teatral, como a troca de experiências entre as 
professoras, no sentido de estimular o respeito mútuo entre os alunos.

A linguagem teatral pode ser considerada como um meio de 
comunicação ou improvisação, que enriquece o aluno na criatividade, 
na sua visão de mundo, buscando sempre se socializar de forma coletiva. 
Assim, a linguagem teatral atrelada aos seus jogos busca no indivíduo 
uma compreensão melhor de si mesmo, da sociedade em que vive de suas 
necessidades de relação com o próximo. Mostrando que o teatro não está 
relacionado apenas com a linguagem artística, e sim com a convivência 
em uma sociedade já construída, vendo tudo de uma maneira, mas com a 
possibilidade de interagir melhor com o outro.

Ao final deste estudo, chegou-se à conclusão de que a linguagem 
teatral é essencial para despertar no aluno uma nova maneira de se enxergar 
no mundo. Consideramos muito significativo os professores declararem 
a importância do trabalho com a linguagem teatral e suas contribuições 
com os alunos da EJA, mas eles não demonstraram nem explicitaram 
estratégias variadas ao relatarem uma experiência com a linguagem teatral 
em sua prática de sala de aula.

Na pesquisa identificamos a necessidade de cursos e oficinas 
para que os educadores da EJA se aprofundem em relação a estratégias 
metodológicas com jogos teatrais na sala de aula, favorecendo o trabalho 
com a linguagem teatral. Constatamos também que a dramatização é eficaz 
para aproximar os alunos de situações pessoais e coletivas. Podendo assim 
haver uma troca de experiências significativas entre todos os envolvidos.

Diante desse contexto, a escola que oferece a modalidade de ensino 
da EJA deve estar preparada para receber seu alunado e suas histórias de 
vida, procurando criar estratégias que facilitem o aprendizado. Para isso, é 
necessário que os conteúdos partam da realidade dos alunos, favorecendo a 
ampliação dos conhecimentos deles, abrindo assim inúmeras possibilidades 
que contribuam na formação de cidadãos pensantes, críticos, autônomos e 
conscientes de sua história.
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RESUMO

O presente trabalho objetivou apresentar o relato de uma experiência 
sobre o desenvolvimento do trabalho e equipe na educação infantil. 
Foi observada primordialmente a falta de planejamento e organização 
de projetos em equipe, para se obter uma educação de qualidade. Com 
o objetivo de realizar encontros pedagógicos para reflexão e avaliação 
das práticas, bem como a importância do fazer coletivo e formação 
continuada, sempre mediado pelo coordenador pedagógico e outros 
formadores, bem como a valorização da função do docente no contexto 
escolar, foram ressaltados também os questionamentos mais relevantes. 
Assim sendo, com uma coordenação pedagógica atuante e mediadora, 
é possível alcançar melhores resultados com o trabalho em equipe, bem 
como uma melhor qualidade no processo ensino- aprendizagem.

Palavras-Chave: Trabalho em equipe. Reflexão da prática. Planejamento. 
Fazer pedagógico.

1. INTRODUÇÃO

São Gonçalo do Amarante é um município do estado do Rio 
Grande do Norte, integrante da região Nordeste do Brasil. Está 

localizado na região metropolitana de Natal, possui uma área territorial de 
249.800 km, com uma população no total de 103,672 habitantes (estatística 
do IBGE/2020). Sendo a quarta maior população do estado do RN, está 
localizado à margem esquerda do rio Potengi, limitando-se ao norte com 
o município de Ceará Mirim e Extremoz, ao sul com o município de 
Macaíba, ao leste com Natal e a oeste com Ielmo Marinho. O município 
conta com uma área rural e urbana, apresentando densidade demográfica 
de 351,91 hab/km². 

A rede de estabelecimentos educacionais de São Gonçalo do 
Amarante abrange todos os níveis de ensino, desde a educação básica, 
ensino fundamental anos iniciais e anos finais. No seguimento da educação 
infantil, o município construiu e reformou várias escolas e atualmente 
são 11 CMEIS, ampliando e ofertando um maior número de vagas para 
crianças de creche e pré-escola. Com isso a base da educação do município 
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vem desenvolvendo um trabalho com o qual se obtenha um melhor índice 
no IDEB, pois ele ainda está um pouco abaixo da média nacional. No 
entanto, a gestão municipal, ao ampliar a quantidade de vagas na educação 
infantil proporciona às famílias são-gonçalenses, o ingresso dos seus filhos 
no mundo letrado. 

O CMEI Maria Lala da Costa, da rede municipal de educação de 
São Gonçalo do Amarante, está localizado na rua Pedro Afonso, s/n, no 
bairro de Santo Antônio do Potengi. A escola funciona em dois turnos: 
matutino e vespertino, atendendo uma clientela de aproximadamente 470 
crianças com a faixa etária entre 2 anos e 6 meses até 5 anos e 11 meses, 
distribuídas em 4 níveis de ensino (NI – NII – NIII – NIV). Atualmente 
trabalham no CMEI 22 professores, 22 auxiliares, 16 funcionários de apoio, 
2 secretários, 2 porteiros, 1 supervisor, 2 coordenadoras pedagógicas, 2 
vigias, 1 gestora e 1 vice-gestora, totalizando 73 colaboradores.

Esta é uma reflexão sobre o trabalho que vem sendo desenvolvido 
no Centro Municipal de Educação Infantil Maria Lala da Costa, onde atuo 
como coordenadora pedagógica há quatro anos. Partindo do contexto de 
que, para um bom desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem 
é de fundamental importância um planejamento, avaliação e reflexão da 
prática docente, como também da organização do trabalho em equipe, 
uma gestão democrática e participação da comunidade escolar, onde a 
instituição está inserida.

Por meio da organização da semana pedagógica, com a qual 
pudesse acolher os docentes apresentando propostas significativas para 
o desenvolvimento do trabalho coletivo, uma vez que na instituição não 
acontecia um momento em que fosse possível um planejamento para 
socializar e compartilhar os conteúdos e projetos a serem desenvolvidos 
ao longo do ano, bem como avaliados pela equipe do CMEI Maria Lalá 
da Costa. Em decorrência disso, cada vez mais ela perdia a credibilidade 
no desenvolvimento de propostas educacionais e desorganização, não 
possibilitando que elas fossem concretizadas por falta de uma coordenação 
pedagógica atuante.

Tendo em vista esta problemática, o objetivo deste trabalho foi 
valorizar os profissionais da instituição como um todo, incentivando o 
planejamento em equipe dos educadores, para assim possibilitar a união 
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do grupo, compartilhando saberes e refletindo sobre a prática docente 
para uma melhor qualidade de trabalho na instituição, como também no 
processo ensino-aprendizagem.

A metodologia utilizada para a realização deste trabalho foi 
descritiva, em uma abordagem qualitativa.

2. DESENVOLVIMENTO

O marco inicial para o desenvolvimento do trabalho se deu com a 
elaboração e construção do projeto político pedagógico – PPP, de forma 
coletiva e envolvendo todos os segmentos da instituição. Ele é sonhado 
e planejado pela equipe docente, porém, até o ano de 2019, a escola não 
contava com o PPP, ele foi concluído no início do ano de 2020. No entanto, 
o fortalecimento do trabalho veio com o contexto pandêmico no qual foi 
preciso acolher e chegar até os alunos.

Partimos da realização de reuniões, por meio da plataforma Google 
Meet, a fim de enfrentar as dificuldades para usar ferramentas digitais no 
nosso fazer pedagógico e foi com apenas 50% da equipe que enfrentamos 
o desafio de reaprender nossa prática ao longo do ano de 2020, mas foi por 
meio das dificuldades que surgiram novas possibilidades de compartilhar 
saberes, experiências e coletivamente desenvolver o processo de ensino-
aprendizagem na educação infantil. O momento era difícil, reaprender 
para fazer, buscar novas estratégias, enfim. E foi com o objetivo de estar 
em contato com os alunos, mesmo em meio a tantas dificuldades, como a 
falta de professores, falta de ferramentas digitais, dificuldades com acesso 
a internet, entre outros, ao completar a equipe docente para continuar 
resgatando as famílias, para juntos oferecermos possibilidades lúdicas de 
ensino aprendizagem.

As redes sociais ampliam as possibilidades de ajuda mútua, 
cooperação e colaboração entre profissionais e leigos e também 
entre indivíduos que, mesmo tendo saberes fragmentados sobre um 
determinado tema, podem juntos construir visões mais complexas e 
abrangentes. (BRAGA, 2013, p. 62)

Assim chegamos ao nosso objeto comum, reunir e fortalecer 
a equipe para possibilitar a troca de conhecimentos de forma que cada 
um possa melhorar a produtividade do seu fazer pedagógico, para que 
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um ajudasse o outro, compartilhando saberes e promovendo a troca de 
conhecimentos para atingirmos um bem comum, que é exercer sua prática 
com reflexão e avaliação.

As dificuldades do trabalho em equipe vêm sendo um desafio, 
quando antes não existia essa discussão e compartilhamento de saberes, 
porém partindo já da organização de uma semana pedagógica acolhedora, 
na qual antes não existia e os educadores pareciam ter medo de se expressar, 
demonstrar sua opinião, no entanto, o diálogo vem sendo uma constante 
em nosso planejamento e avaliação e, cada bimestre, cada um expressa sua 
opinião de forma a sugerir melhorias no nosso fazer pedagógico, fazendo 
com que a cada dia o trabalho flua normalmente sem maiores dificuldades, 
cada grupo interage entre si e depois coletivamente.

Professores que têm a oportunidade de sentar juntos para 
compartilhar práticas, para falar das dificuldades, para avaliar, 
para planejar, para indagar, para localizar problemas e encará-
los, a fim de juntos buscarem soluções, farão a diferença na sala 
de aula. Reconhecerão rostos, perceberão rostos e, ao verem seu 
rosto espelhado na janela da escola, dirão com alegria: a vida faz 
sentido! A educação pelo amor dá sentido à vida! (KRONBAUER 
& SIMIONATO, 2012, p. 56).

Sabemos que não é fácil desenvolver um trabalho coletivo, porém, 
quando se tem uma equipe comprometida com a práxis pedagógica, 
é possível; como coordenadora de uma equipe, é preciso saber ouvir, 
respeitar o outro, compreender as diferenças, incentivar a criatividade e 
valorizar o trabalho de cada um.

O percurso do caminho é longo, são muitos muros, batalhas 
vencidas e sementes plantadas. Ao longo desses 3 anos, percebo uma 
equipe bem mais fortalecida e desafiadora. No entanto, chegar até aqui 
tem sido um desafio diário desde a organização das semanas pedagógicas 
à organização do trabalho pedagógico ou seja, planejar para fazer, bem 
como a formação continuada com os docentes, pois sempre percebia um 
silêncio de opiniões quando pedia sugestões de como fazer ou desenvolver 
aquele projeto ou uma proposta para ser trabalhada em equipe, como 
coordenadora passei a pesquisar, trazer sugestões de temas, assim como 
fazia em minha sala de aula e foi partindo da instigação dos mesmos, 
que aos poucos foram começando a sugerir, expressarem opiniões, 



99

EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, INCLUSÃO E DIVERSIDADE

concordar, discordar sempre com respeito pelo outro, e nesse processo eu 
vou mediando o planejamento coletivo no CMEI, onde podemos fazer e 
refazer nossa prática pedagógica contribuindo cada vez mais para uma 
melhor qualidade no ensino – aprendizagem.

Escutar é obviamente algo que vai mais além da possibilidade 
auditiva de cada um. Escutar, no sentido aqui discutido, significa 
a disponibilidade permanente por parte do sujeito que escuta 
para a abertura à fala do outro, ao gesto do outro, às diferenças 
do outro. Isto não quer dizer, evidentemente, que escutar exije de 
quem realmente escuta sua redução ao outro que fala. Isto não seria 
escuta, mas autoanulação. A verdadeira escuta não diminui em 
mim, em nada, a capacidade de exercer o direito de discordar, de 
me opor, de me posicionar. Pelo contrário, é escutando bem que me 
preparo para melhor me colocar ou melhor me situar do ponto de 
vista das ideias. (FREIRE, 2021, p. 135)

Quanto aos desafios do trabalho em equipe não há sem desafios, 
cada ser é único, com pensamentos e saberes diferentes. No entanto, o 
diálogo faz toda diferença na organização de uma boa equipe, ter objetivos 
em comum quando se busca uma melhor qualidade no desenvolvimento 
da aprendizagem de nossas crianças e cada educador alinhado, focado, 
comprometido com o seu fazer pedagógico. Assim, vamos cotidianamente 
vencendo os desafios de compartilhar saberes em grupo mesmo em 
momentos de conflitos, tentamos ouvir, reavaliar, entrosar a equipe, 
para em sintonia com a proposta de melhorar a qualidade do nosso 
planejamento coletivo com todos e todas, decidirmos e sugerirmos como 
fazer e desenvolver os conteúdos elencados na Base Nacional Comum 
Curricular - BNCC, ressaltando os campos de experiências e os objetivos 
de aprendizagem, para favorecer assim o desenvolvimento cognitivo dos 
nossos discentes.

O aprendizado cotidiano nas atividades conjuntas de elaboração 
entre professores precisa ser reforçado por outras atividades de 
formação continuada no contexto de trabalho. São aquelas práticas 
formativas de desenvolvimento pessoal e profissional do pessoal 
da escola: grupos de estudo, projetos de trabalho, encontros 
pedagógicos para troca de ideias e experiências, as entrevistas com 
a Coordenação Pedagógica, etc. (DOCUMENTO CURRICULAR 
DO RN, p. 168)
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A cada ano traçamos nossas metas, projetos a serem desenvolvidos 
a cada bimestre, como coordenadora e mediadora vou investigando os 
educadores na pesquisa de temas, aprofundando a reflexão sobre nossa 
proposta anual, com estudos e formação continuada, muitas vezes podem 
gerar discussões acaloradas, divergências de opiniões mas, acredito nessa 
dialogicidade constante que geram aprendizado, reconstruindo saberes com 
os quais vamos elaborar uma proposta de planejamento duradoura e eficaz, 
que tenha realmente compromisso com a transformação social dos nossos 
discentes e assim oferecer aos mesmo uma educação de mais qualidade, 
de forma a comtemplar o desenvolvimento, capacidades e aprendizagens, 
através das interações com o meio e com outros agentes deste processo.

“É imprescindível que os educadores compreendam que ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou a sua construção. Ensinar exige respeito aos 
saberes dos educandos, exige diálogo, exige escuta. Exige também 
a disposição para a convivência democrática, para a construção 
conjunta, em que todos se assumem como sujeitos do processo 
educativo.” (FREIRE, 1996, p. 47).

Estamos no caminho de um processo, cuja estrada da esperança 
chamada educação é árdua e difícil, porém possível de ser construída com 
diálogos. Concordo com LÜCK (2009, p. 24):

“O trabalho coletivo se realiza pela interação solidária entre as 
pessoas, mediante relações de reciprocidade, apoio, respeito e 
confiança mútua. A construção conjunta do grupo depende da 
capacidade de cada um se colocar em diálogo, de ouvir e de expor 
suas opiniões, aprendendo a lidar com diferenças e a caminhar para 
objetivos comuns.”

No entanto, o trabalho em equipe também tem seus pontos 
positivos, a troca de experiência, de conhecimento, o crescimento enquanto 
profissional e pessoal, garantindo assim um bom ambiente de trabalho, 
consequentemente os resultados serão alcançados, não é uma tarefa nada 
fácil, mas é possível, a sintonia e entrosamento da equipe docente bem 
como dos auxiliares de sala, vem possibilitando uma maior criatividade 
e aprendizado, o que gera confiança e compromisso para alcançar metas 
e objetivos traçados pelo grupo, o desempenho e rendimento do ensino 
aprendizagem, isso é possível, pois temos mantido nossas reuniões e 
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encontros pedagógicos, no qual geram trocas de saberes, como diz Freire 
(2021, p. 112) “[...] Neste lugar de encontro, não há ignorantes absolutos, 
nem sábios absolutos: há homens que em comunhão, buscam saber mais”.

É nesse processo, que temos pautado nosso trabalho na condução 
da equipe de educadores e o crescimento de toda instituição vem sendo 
reconhecido envolvendo assim toda a comunidade escolar na organização 
e elaboração de projetos, com os quais todos os níveis de educação infantil 
se envolva e participem, proporcionando um melhor desenvolvimento 
cognitivo, dando assim significado ao nosso fazer pedagógico, como 
também aos conteúdos a serem propostos em cada projeto. Concordo com 
Freire (2021, p.43) quando refere que, “[...]Na formação permanente dos 
professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática 
de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”.

Hoje procuramos avaliar e reavaliar a nossas práxis, para que em 
constante reflexão o trabalho possa fluir de forma prazerosa e avançar 
satisfatoriamente com toda a equipe de educadores.

3. CONCLUSÃO

O trabalho vem sendo desenvolvido há quatro anos na instituição, 
onde atuo como coordenadora, atualmente temos Projeto Político 
Pedagógico – PPP atualizado a cada dois anos, o plano anual com os 
conteúdos desenvolvidos em cada etapa da educação infantil, elaborado 
de acordo com os objetivos e direitos de aprendizagem da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Como também, um plano de ação anual, 
contendo metas, objetivos, ações projetos desenvolvidos a cada ano letivo, 
bem como o cronograma para serem realizados e avaliados ao final de 
cada ano, pontuando os erros e acertos para serem refletidos e reavaliados, 
não só criticamente, mas também de forma construtiva, aprendendo assim 
com as nossas práticas cotidianas.

O CMEI Maria Lala da Costa atualmente, é uma instituição 
referenciada no município e cada vez mais o trabalho em equipe vem sendo 
fortalecido junto aos educadores, educadoras e coordenação pedagógica. 
Nos momentos de avaliação sempre observo a reflexão dos professores 
com o seu próprio trabalho, de como vem evoluindo o conhecimento com 
a aprendizagem dos alunos, bem como a sua prática pedagógica.
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Ainda não conseguimos organizar o regimento e conselho de classe, 
ações fundamentais para fortalecer a instituição, visando uma melhor 
qualidade.

Acredito que o professor precisa estar em constante capacitação para 
desenvolver seu trabalho, observando as necessidades de cada criança, e 
assim interagir com ele em benefício do seu desenvolvimento.

Cabe a mim, enquanto coordenadora pedagógica atuar não de forma 
ditatorial de regras e fiscal do trabalho docente, mas sim como mediadora 
na formação continuada, sempre de acordo com a proposta pedagógica, 
visando contribuir na ação do educador, bem como integrar todos que estão 
envolvidos neste processo de ensino aprendizagem, sendo o coordenador 
pedagógico um componente fundamental no âmbito escolar.
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FLIPB:
LITERATURA, CULTURA E IDENTIDADE 

PARAIBANA EM MOVIMENTO

José Flávio Ramos de Queiroz1

RESUMO

A Festa Literária Integradada Paraíba (FLIPB) constitui-se como um 
dos mais relevantes espaços de valorização da leitura, da literatura e da 
cultura no Estado da Paraíba, representando um verdadeiro movimento 
de integração entre arte, educação e sociedade. Mais do que um evento 
cultural, a FLIPB é um encontro de saberes, experiências e emoções, em 
que autores, leitores, professores e estudantes compartilham vivências 
em torno da palavra escrita e falada. Nesse sentido, este artigo tem como 
objetivo refletir sobre a importância da FLIPB enquanto instrumento de 
fortalecimento da identidade cultural paraibana, de democratização do 
acesso à leitura e de estímulo à formação de leitores críticos, criativos e 
conscientes do seu papel social. A partir de uma abordagem qualitativa 
e reflexiva, o estudo evidencia o impacto educativo e social da festa, que 
extrapola o campo literário e alcança dimensões formativas, simbólicas 
e humanas. Com uma programação diversificada, a FLIPB promove o 
diálogo entre gerações, valoriza a produção literária local e regional e 
reafirma o compromisso da educação com a construção de uma sociedade 
mais leitora, sensível e justa. Assim, compreende-se que a FLIPB não 
apenas celebra a literatura, mas transforma-a em um instrumento de 
inclusão, pertencimento e resistência cultural.

Palavras-chave: FLIPB. Literatura. Cultura. Educação. Identidade Paraibana.

1	 Graduação em Filosofia e História. Especialização: Filosofia da Educação, His-
tória do Brasil e da Paraíba e Especialização Contextualizada para a Convivência 
com o Semiárido. Mestrado em Ciências da Educação. Gestor Escolar - ECIT JU-
AREZ MARACAJÁ. E-mail: joseflavioqueiroz@gmail.com



104

EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, INCLUSÃO E DIVERSIDADE

1. INTRODUÇÃO

A literatura é uma das expressões mais genuínas da alma humana. 
Ela ultrapassa o tempo, atravessa fronteiras e conecta pessoas 

por meio da palavra, do sentimento e da imaginação. Ler é mais do que 
um ato técnico; é um gesto de sensibilidade, de escuta e de pertencimento. 
Através da leitura, o ser humano constrói sentidos, compreende o mundo 
e reconhece a si mesmo. Nesse contexto, a Festa Literária Integradada 
Paraíba (FLIPB) surge como um verdadeiro símbolo de resistência e 
de valorização da cultura, da arte e da educação, reafirmando o poder 
transformador que a literatura exerce na formação das pessoas e na 
construção da cidadania.

Mais do que um evento literário, a FLIPB é um movimento de 
encontro e de partilha, um espaço onde a leitura ganha corpo e voz, 
tornando-se viva nas ruas, nas escolas, nas feiras e nos palcos. Cada edição 
reúne escritores, educadores, estudantes, artistas e leitores, compondo 
uma grande celebração do saber e da identidade paraibana. Ao promover 
o diálogo entre autores consagrados e novos talentos, a festa reafirma a 
riqueza da literatura local e amplia as possibilidades de acesso ao livro e à 
leitura, principalmente entre o público escolar.

No cenário contemporâneo, em que as tecnologias e o ritmo 
acelerado da vida muitas vezes afastam o leitor do livro físico, a FLIPB 
representa um respiro necessário, um convite à pausa, à reflexão e ao 
reencontro com o prazer de ler. A festa cumpre um papel social essencial: 
o de aproximar a literatura das comunidades, levando-a a diferentes 
contextos e reafirmando o valor do livro como ferramenta de inclusão e 
emancipação humana.

A leitura, como ensina Paulo Freire (1989), antecede a própria 
escrita do mundo, pois “a leitura do mundo precede a leitura da palavra”. 
Assim, a FLIPB não apenas estimula o hábito da leitura, mas também 
desperta a consciência crítica e o senso de pertencimento cultural. Cada 
narrativa compartilhada, cada história contada, cada verso recitado é um 
gesto de resistência e de esperança, sobretudo em um tempo em que a 
cultura precisa ser constantemente reafirmada como direito de todos.

Dessa forma, este artigo propõe uma reflexão sobre a importância 
da Festa Literária Integrada da Paraíba enquanto instrumento de 
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fortalecimento da cultura regional, de democratização do acesso à 
leitura e de formação de leitores críticos e sensíveis. Busca-se, portanto, 
compreender como a FLIPB, por meio de suas ações educativas e culturais, 
contribui para a valorização da identidade paraibana e para a consolidação 
da literatura como caminho de transformação social.

A análise parte de uma abordagem qualitativa e humanizada, 
entendendo a festa não apenas como um evento cultural, mas como um 
ato de construção coletiva da memória, da arte e da educação. Assim, a 
FLIPB se apresenta como um espelho da alma paraibana diversa, criativa, 
resiliente e como um farol que ilumina o caminho de uma sociedade mais 
leitora, sensível e justa.

2. A FLIPB E SUA DIMENSÃO CULTURAL E SOCIAL

A Festa Literária Integrada da Paraíba (FLIPB) é um dos eventos 
mais expressivos do calendário cultural do Estado, configurando-se como 
um espaço plural onde a literatura se encontra com a arte, a educação e a 
vida cotidiana. Mais do que uma celebração do livro, a FLIPB representa 
um movimento de afirmação identitária e de valorização da cultura 
nordestina, dando visibilidade às vozes, às narrativas e aos saberes que 
moldam a história e a alma da Paraíba.

A dimensão cultural da FLIPB se revela na amplitude das suas 
ações: debates literários, mesas-redondas, apresentações artísticas, feiras 
de livros, recitais de poesia, intervenções culturais e oficinas pedagógicas. 
Em cada atividade, observa-se o compromisso com a democratização do 
acesso à arte e à leitura, proporcionando ao público experiências sensíveis 
e educativas. O evento rompe com a ideia de que a literatura é privilégio 
de poucos, mostrando que ela pertence ao povo e nasce das vivências 
coletivas, das ruas, das escolas, dos sertões e das vozes populares.

Ao integrar a literatura à vida social, a FLIPB reafirma o que 
Antonio Candido (1995) define como “o direito à literatura”, o direito de 
todos os seres humanos de vivenciar o poder libertador da palavra. Nesse 
sentido, o evento não apenas divulga obras e autores, mas humaniza o 
ato de ler, aproximando o leitor da sua própria realidade e do contexto 
histórico-cultural em que está inserido.
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Outro aspecto marcante é o papel social e inclusivo da FLIPB. A 
festa vai além da estética literária e se transforma em espaço de convivência, 
de diálogo e de construção coletiva do saber. Ao incluir escolas, bibliotecas 
comunitárias, grupos culturais, professores e estudantes na programação, o 
evento reforça o vínculo entre cultura e educação. Essa integração favorece 
a formação de leitores críticos e sensíveis, capazes de compreender o 
mundo por meio das múltiplas linguagens da arte.

A FLIPB também se destaca por valorizar autores e artistas regionais, 
que muitas vezes não têm visibilidade nos grandes circuitos literários. 
Escritores como Ariano Suassuna, Bráulio Tavares, Linaldo Guedes e 
Cida Pedrosa?, entre outros, são exemplos de vozes que ecoam o espírito 
nordestino e encontram na festa um espaço legítimo de reconhecimento e 
celebração. Cada obra apresentada, cada recital e cada encontro literário 
contribuem para reafirmar o sentimento de pertencimento e de orgulho 
cultural, fortalecendo o vínculo entre a literatura e a identidade paraibana.

A dimensão social da FLIPB manifesta-se também no seu papel 
transformador. O contato com o livro e com a palavra estimula a 
sensibilidade, a empatia e a reflexão crítica, valores essenciais para a 
construção de uma sociedade mais justa e democrática. A festa torna-se, 
assim, um instrumento de inclusão cultural e educacional, especialmente 
ao envolver comunidades que, historicamente, tiveram pouco acesso à 
leitura e às manifestações artísticas.

Como destaca Freire (1989), o ato de ler e compreender não se 
restringe à decodificação de palavras, mas envolve a interpretação crítica 
da realidade, permitindo que o sujeito se reconheça como parte do mundo 
e agente de sua transformação, e é nesse encontro entre o mundo vivido e a 
palavra literária que a FLIPB encontra sua força. A festa literária convida 
o público a enxergar a literatura não apenas como entretenimento, mas 
como um ato político e humanizador, capaz de despertar consciência e 
transformar realidades.

Em síntese, a FLIPB, em sua dimensão cultural e social, é mais do 
que uma festividade literária: é uma ação pedagógica, uma expressão de 
resistência e um gesto de esperança. É o reflexo de uma Paraíba que escreve 
sua própria história com poesia, coragem e pertencimento, reafirmando o 
papel da literatura como ferramenta de liberdade e construção humana.
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3. A LEITURA COMO PRÁTICA DE TRANSFORMAÇÃO E 
INCLUSÃO

A leitura, em sua essência, é um ato de libertação. Ela abre caminhos, 
desperta consciências e promove a construção de sentidos sobre o mundo. 
Ler é mais do que decifrar palavras, é interpretar a vida, compreender o 
outro e reconhecer-se na diversidade humana. Nesse contexto, a Festa 
Literária Integrada da Paraíba (FLIPB) assume papel fundamental como 
promotora da leitura enquanto prática social, formativa e inclusiva, capaz 
de transformar realidades e fortalecer o vínculo entre escola, comunidade 
e cultura.

A literatura, quando trabalhada em ambientes educativos e 
culturais, possibilita que os sujeitos se tornem protagonistas de suas 
próprias histórias. Nesse sentido, A FLIPB potencializa esse movimento, 
ao proporcionar experiências literárias vivas, nas quais o leitor deixa 
de ser mero espectador e passa a ser participante ativo do processo de 
aprendizagem. Cada contação de histórias, oficina, sarau ou encontro 
com autores transforma o ato de ler em um momento de diálogo e de 
construção coletiva do saber.

Segundo Paulo Freire (1989), “A leitura do mundo é um ato político, 
porque ler é compreender o lugar que ocupamos na realidade e agir 
sobre ela de forma transformadora”, e é nesse princípio que se sustenta 
o caráter humanizador da leitura promovida pela FLIPB. O evento cria 
condições para que a leitura se torne um instrumento de compreensão 
crítica da realidade, estimulando o pensamento reflexivo, a empatia e o 
protagonismo social. Por meio do contato com diferentes gêneros, estilos 
e vozes, o leitor amplia sua visão de mundo e passa a enxergar a literatura 
como um espelho da própria vida.

A inclusão é um dos pilares centrais desse processo, pois a FLIPB 
se destaca por democratizar o acesso ao livro e à arte, chegando a espaços 
públicos, escolas, comunidades e localidades interioranas que muitas 
vezes carecem de políticas culturais permanentes. Dessa forma, o evento 
não apenas celebra a leitura, mas rompe barreiras sociais e geográficas, 
levando a literatura a todos os públicos, independentemente de classe, 
idade ou condição financeira. Essa descentralização é um gesto político e 
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pedagógico de grande relevância, pois reforça a ideia de que a cultura é um 
direito e não um privilégio.

Além disso, a leitura literária desperta o senso de pertencimento 
e de identidade, fortalecendo os laços entre o indivíduo e a coletividade. 
Ao valorizar autores locais e temáticas regionais, a FLIPB contribui para 
que os leitores reconheçam sua própria história e cultura nas páginas dos 
livros. Como destaca Antonio Candido (1995), a literatura tem a função de 
humanizar o homem ao colocá-lo em contato com as emoções, os dramas 
e as belezas que fazem parte da condição humana. Dessa forma, ler é um 
ato de empatia e de partilha, capaz de aproximar as pessoas e construir 
pontes entre realidades distintas.

A presença de professores, mediadores de leitura e educadores na 
FLIPB reforça ainda mais o caráter transformador do evento. São eles 
os agentes que despertam o prazer pela leitura e que, com criatividade e 
sensibilidade, traduzem as experiências vividas na festa para o cotidiano 
da sala de aula. A escola, ao se conectar à FLIPB, torna-se um espaço 
de descoberta e encantamento, em que o livro ganha novos sentidos e o 
aprendizado se faz de forma prazerosa, participativa e afetiva.

Portanto, a leitura, como prática de transformação e inclusão, é o 
fio condutor que atravessa todas as ações da Festa Literária Integrada da 
Paraíba. Por meio dela, a FLIPB promove o encontro entre o humano e 
o poético, entre o saber e o sentir, entre o conhecimento e o afeto. É nesse 
entrelaçamento que o evento se revela como um verdadeiro movimento 
de formação integral do ser, reafirmando o poder da palavra como 
instrumento de emancipação, de igualdade e de esperança.

4. A FLIPB E O FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE 
PARAIBANA

A Festa Literária Integrada da Paraíba (FLIPB) vai muito além 
de um evento cultural; ela representa um movimento de valorização da 
identidade e da memória coletiva do povo paraibano. Em suas edições, a 
FLIPB tem se consolidado como um espaço de celebração da diversidade 
cultural, do reconhecimento das raízes regionais e da promoção de 
vozes que, historicamente, foram silenciadas pelos grandes centros. Ao 
dar visibilidade a autores, artistas e educadores locais, a festa reafirma o 
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compromisso com a preservação da cultura e com o fortalecimento da 
autoestima do povo paraibano.

A valorização da literatura regional e das narrativas que emergem do 
sertão, do agreste e do litoral da Paraíba permite que o público se reconheça 
nas histórias contadas, nas falas e nas memórias compartilhadas. Como 
destaca Candido (1995), a literatura tem papel fundamental na formação 
da consciência social, pois ela “humaniza” ao permitir que o indivíduo se 
enxergue no outro e compreenda o mundo sob novas perspectivas. Nesse 
sentido, a FLIPB atua como uma ponte entre o passado e o presente, 
unindo gerações e fortalecendo o sentimento de pertencimento cultural.

Além disso, a presença de escritores e escritoras paraibanos em 
painéis, debates e oficinas literárias contribui para o fortalecimento da 
produção intelectual do Estado, ampliando os espaços de circulação e 
reconhecimento das obras regionais. Essa dinâmica promove não apenas 
a difusão da literatura local, mas também incentiva a criação de novos 
autores, revelando talentos que emergem das escolas, das comunidades e 
dos movimentos culturais populares.

A FLIPB também assume um papel social relevante ao integrar 
diferentes expressões artísticas como música, teatro, artesanato e dança 
em um mesmo espaço de convivência e aprendizado. Essa pluralidade 
reafirma a riqueza da cultura paraibana e cria um ambiente em que o 
diálogo entre tradição e contemporaneidade se torna essencial para a 
construção de uma identidade coletiva sólida e acolhedora.

Assim, a Festa Literária Integrada da Paraíba se consagra como um 
símbolo de resistência cultural, de orgulho e de valorização da memória 
regional. Ela reafirma que a literatura paraibana é viva, pulsante e 
necessária, porque nasce do cotidiano, das lutas e das esperanças do povo. 
Mais do que um evento, a FLIPB é um ato de afirmação da identidade, um 
convite para que todos conheçam, sintam e se reconheçam na força das 
palavras que contam a história da Paraíba.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Festa Literária Integrada da Paraíba (FLIPB) se consolida como 
um importante marco no cenário cultural e educacional do Estado, ao 
unir literatura, arte, identidade e pertencimento. Mais do que um evento 
literário, a FLIPB é uma experiência viva de encontro e partilha, onde a 
leitura é compreendida como um instrumento de transformação social e a 
cultura se torna ponte entre gerações, territórios e saberes.

Ao longo de suas edições, a FLIPB tem cumprido um papel essencial 
na valorização dos escritores paraibanos, no incentivo à formação de 
leitores e na democratização do acesso à literatura. Cada roda de conversa, 
oficina, recital e apresentação artística contribui para o fortalecimento da 
cultura local, reafirmando a importância da arte como direito e expressão 
de cidadania.

A leitura, nesse contexto, deixa de ser apenas uma prática escolar 
e se transforma em um ato político e afetivo. Ela desperta a imaginação, 
estimula o pensamento crítico e promove a empatia, valores indispensáveis 
para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. A FLIPB, ao 
promover esse diálogo entre o literário e o social, assume uma função 
educativa que ultrapassa os muros das escolas e ecoa nas comunidades, 
nas praças e nos corações de quem participa.

Por fim, é possível afirmar que a FLIPB representa o orgulho de 
ser paraibano. Ela resgata memórias, celebra identidades e reafirma a 
potência cultural de um povo que encontra nas palavras o caminho para 
a resistência e a esperança. Em um mundo marcado por desigualdades e 
desafios, eventos como a Festa Literária Integradada Paraíba mostram que 
a leitura continua sendo um dos mais belos e poderosos instrumentos de 
transformação humana e social.

Ao reunir literatura, arte e educação, a FLIPB reafirma o papel 
transformador da leitura na sociedade e inspira escolas, professores e 
estudantes a redescobrirem o poder do livro como caminho de libertação 
e de sonho.A FLIPB é, portanto, um símbolo de resistência cultural e de 
esperança. Em tempos de tantos desafios, ela nos lembra que a leitura 
continua sendo uma das formas mais belas e eficazes de transformar o 
mundo uma página de cada vez.
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RESUMO

O presente estudo apresenta resultados do Projeto de Extensão e Pesquisa 
“LIBRAS em todas as mãos: espaço de formação e de divulgação da Língua 
Brasileira de Sinais”, desenvolvido no âmbito do Grupo de Pesquisa em 
Educação Inclusiva e Acessibilidade Metodológica (GPAM). O objetivo 
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foi analisar a elaboração, aplicação e avaliação de um recurso didático 
bilíngue adaptado para favorecer a aprendizagem de estudante surdo no 
ensino de Ciências, especificamente no conteúdo de fotossíntese. A pesquisa 
fundamenta-se nos pressupostos da educação inclusiva e bilíngue para 
surdos, que reconhece a Libras como primeira língua e a Língua Portuguesa 
escrita como segunda língua, considerando as especificidades linguísticas, 
culturais e visuais desses estudantes. O estudo foi realizado em uma turma 
do 5º ano do Ensino Fundamental, composta por 25 estudantes, sendo um 
surdo, em escola da rede pública municipal. Metodologicamente, integrou 
ações colaborativas entre professores do ensino comum, profissionais da 
educação especial, intérpretes de Libras e acadêmicos surdos, resultando 
na produção de um material didático visual e bilíngue. Os resultados 
indicam que o recurso pedagógico adaptado contribuiu significativamente 
para a mediação do conhecimento, ampliando a compreensão conceitual 
do estudante surdo e favorecendo práticas pedagógicas mais acessíveis e 
inclusivas para toda a turma.

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Educação Bilíngue para Surdos. Língua 
Brasileira de Sinais. Recursos Didáticos Adaptados. Ensino de Ciências.

INTRODUÇÃO 

Este estudo integra os resultados vinculados ao Projeto de 
Extensão e Pesquisa intitulado “LIBRAS5  em todas as mãos: 

espaço de formação e de divulgação da Língua Brasileira de Sinais”, desenvolvido 
no âmbito do Grupo de Pesquisa em Educação Inclusiva e Acessibilidade 
Metodológica (GPAM). O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) com o Parecer nº 5.439.410.

Ao revisitarmos a trajetória histórica da educação de pessoas surdas, 
identificamos quatro fases principais: exclusão, segregação, integração e 
inclusão (Mendes, 2010). Contudo, a efetivação da inclusão educacional 

5	 Esclarecemos que a ideia de escrita com todas as letras maiúsculas partiu dos acadê-
micos surdos que atribuíram o sentido de um “grito”. Em aplicativos de mensagens 
com os ouvintes, o uso de todas as letras maiúsculas representa o sentido de estar 
gritando e, assim, o nome do Projeto na escrita “LIBRAS” destaca a importância 
da Libras como primeira língua dos acadêmicos surdos. 
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de estudantes surdos vai além da simples presença física na sala de aula 
comum. Omote (2013) destaca que essa consolidação requer a articulação 
entre infraestrutura adequada, recursos humanos capacitados, materiais 
didáticos acessíveis e práticas pedagógicas inclusivas.

Partimos do entendimento de que garantir o direito à aprendizagem 
significa, sobretudo, considerar as especificidades linguísticas e culturais 
dos alunos surdos (Skliar, 1998; Strobel, 2008). Nesse contexto, o 
Decreto nº 5.626 (Brasil, 2005) define a pessoa surda como aquela que, 
por apresentar perda auditiva, compreende e interage com o mundo 
por meio de experiências visuais, expressando-se preferencialmente por 
meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras). A partir disso, a educação 
bilíngue para surdos é compreendida como uma proposta que reconhece a 
Libras como primeira língua (L1) e a Língua Portuguesa, na modalidade 
escrita, como segunda língua (L2) (Brasil, 2002; Quadros; Schmiedt, 2006; 
Ferreira, 2020).

A proposta bilíngue, como argumenta Goldfeld (2012), é mais 
apropriada à educação de surdos por considerar a visualidade como 
elemento central na mediação do conhecimento. No entanto, como 
aponta Fernandes (2012) e Ferreira (2020), é preciso compreender que se 
está lidando com dois sistemas linguísticos profundamente distintos, um 
visoespacial e outro oral-auditivo, exigindo dos educadores o domínio das 
especificidades linguísticas e pedagógicas de ambos os códigos.

Nesse sentido, autores como Skliar (1998), Quadros (2005) e Karnopp 
(2012) reforçam a importância da valorização da Libras como língua de 
instrução, o que exige a produção de materiais didáticos bilíngues que 
contemplem aspectos visuais e conceituais próprios da cultura surda. Kubaski 
e Morais (2009), Freitas (2007) também enfatizam que os recursos visuais 
são fundamentais para a construção do significado da língua portuguesa e 
para a apropriação de conteúdos escolares de forma contextualizada.

O presente artigo se insere nesse campo de reflexão ao investigar 
os impactos do uso de um recurso didático adaptado, com foco no ensino 
do conteúdo de fotossíntese, em uma proposta bilíngue e inclusiva para 
estudantes surdos. A pesquisa foi realizada com uma turma do 5º ano do 
Ensino Fundamental composta por 25 estudantes, dos quais um era surdo. 
O objetivo central é analisar uma experiência educativa que envolveu 
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a elaboração, aplicação e avaliação de um recurso pedagógico bilíngue 
adaptado para favorecer a aprendizagem de estudante surdo no ensino de 
Ciências.

Com base nas diretrizes de planejamento inclusivo, Prais (2022) 
ressalta que os materiais adaptados devem ser concebidos como recursos 
acessíveis e relevantes para toda a turma, mas que atendam especificamente 
às demandas dos estudantes surdos, promovendo experiências visuais 
e interativas. Dessa forma, destacam-se três eixos orientadores para a 
elaboração dos recursos: (a) o planejamento docente que considere as 
necessidades linguísticas dos alunos surdos; (b) o uso de materiais didáticos 
visuais e bilíngues, que possibilitem mediações por meio da Libras e 
da modalidade escrita da Língua Portuguesa; e (c) a colaboração com 
profissionais bilíngues, como professores surdos, tradutores e intérpretes 
de Libras, que podem contribuir na construção conceitual e semântica dos 
materiais.

No escopo do projeto, com a colaboração de acadêmicos surdos, 
intérpretes, professores de Libras, professores da área de educação especial 
e docentes do ensino comum, foi elaborado e publicado um Guia de 
Orientações Didáticas voltado à acessibilidade pedagógica para estudantes 
surdos (Prais, 2022). Em 2022, esse material subsidiou ações em uma 
escola da rede pública municipal com maior número de estudantes 
surdos matriculados. As etapas do projeto incluíram: (i) entrevistas com 
docentes sobre suas percepções em relação à inclusão de alunos surdos; 
(ii) observações e análises das práticas pedagógicas desenvolvidas; (iii) 
encontros formativos com foco nas orientações do Guia; (iv) elaboração 
de materiais didáticos bilíngues e adaptados com base em conteúdos 
de turmas com alunos surdos; e (v) aplicação desses materiais com 
acompanhamento das aprendizagens de professores e estudantes.

Neste capítulo, optamos por apresentar os resultados referentes à 
etapa (iv), centrando a análise na elaboração e aplicação de um recurso 
didático bilíngue adaptado ao ensino do conteúdo de Fotossíntese. A partir 
desse recorte, discute-se como esse material contribuiu para a mediação 
do conhecimento de estudantes surdos na perspectiva de uma educação 
inclusiva, acessível e linguisticamente equitativa.
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DESENVOLVIMENTO

Conforme destaca Sá (2010), a surdez deve ser compreendida a partir 
da valorização das diferenças linguísticas e culturais, exigindo da escola a 
construção de alternativas que respeitem a singularidade da pessoa surda e 
mobilizem estratégias pedagógicas específicas, distintas daquelas voltadas 
aos estudantes ouvintes. 

Essa visão se aproxima de uma concepção antropológica da 
surdez, que desloca o foco do déficit para a diferença linguístico-cultural 
(Skliar, 1998; Lopes, 2007). Moura (2013), por sua vez, salienta que o 
sujeito surdo apreende o mundo por meio da visualidade, sendo a língua 
de sinais um instrumento central para sua constituição identitária, para 
sua comunicação e para o exercício pleno de seus direitos linguísticos e 
educacionais.

Nesse contexto, Campos et al. (2012) defendem que o contato 
precoce com a Língua Brasileira de Sinais (Libras) é fundamental para 
que o processo de alfabetização ocorra de forma significativa, favorecendo 
tanto a aprendizagem escolar quanto a socialização dos estudantes surdos. 
A língua de sinais, ao constituir a primeira língua (L1) da pessoa surda, 
deve ser reconhecida como meio legítimo de instrução e de acesso ao 
conhecimento (Quadros; Schmiedt, 2006; Fernandes, 2012). Assim, é 
imprescindível garantir espaços bilíngues de ensino, nos quais a Libras seja 
utilizada como língua de instrução, e a Língua Portuguesa, na modalidade 
escrita, como segunda língua (L2).

Como apontam Lacerda e Santos (2013), não basta apenas traduzir 
os conteúdos da sala de aula para a Libras: é necessário explorar toda a 
potencialidade visual dessa língua, utilizando imagens, esquemas, vídeos 
e outras estratégias visuais que facilitem a mediação conceitual. De modo 
semelhante, Kubaski e Morais (2009) destacam que os recursos visuais 
são essenciais para a apropriação da Língua Portuguesa escrita e para a 
compreensão de conteúdos escolares, sobretudo aqueles com maior grau 
de abstração, como é o caso dos temas de Ciências da Natureza.

Nesse sentido, foi desenvolvido no âmbito do Projeto de Extensão 
e de Pesquisa “LIBRAS em todas as mãos: espaço de formação e de divulgação 
da Língua Brasileira de Sinais”, o “Guia de Orientações Didáticas: acessibilidade 
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pedagógica para estudantes surdos” (Prais, 2022). O guia apresenta um 
conjunto de recomendações práticas para professores da educação básica 
planejarem aulas mais acessíveis para alunos surdos, com base em princípios 
da educação bilíngue e do Desenho Universal para Aprendizagem (DUA).

Figura 1 - Capa do Guia de orientações didáticas

Fonte: Prais (2022). 

A proposta central do Guia é promover ações pedagógicas que 
reconheçam a especificidade linguística dos surdos, articulando Libras e 
Língua Portuguesa por meio de estratégias visuais e recursos adaptados. 
Como reforça Prais (2022), a aprendizagem do estudante surdo envolve 
processos visuais de repetição, exemplificação, associação e comparação, 
o que exige do professor uma postura aberta à diferença, sensível às 
singularidades linguísticas dos alunos.

O Guia traz orientações específicas sobre como tornar acessíveis as 
aulas, textos, vídeos, apresentações, imagens e avaliações, contemplando 
ainda as singularidades que devem ser observadas na relação com o 
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estudante surdo. Entre as recomendações, destacam-se: o cuidado com a 
visibilidade do intérprete em sala de aula; a antecipação de materiais; o uso 
de linguagem visual clara; a escolha adequada de fontes e cores; a ampliação 
do tempo para atividades; e a adoção de avaliações que valorizem aspectos 
qualitativos, como vídeos em Libras com tradução do TILSP.

MÉTODO

Nesta seção apresentamos o método escolhido para a realização 
deste estudo: pesquisa de desenvolvimento, de natureza qualitativa e 
caráter exploratório, conforme Design-based research collective (2003) e 
Matta, Silva e Boaventura (2014).

Design-based research, que deriva do inglês, significa “pesquisa de 
desenvolvimento”. Para Matta, Silva e Boaventura (2014) este tipo de 
estudo científico permite a realização de pesquisas voltadas a criação de 
produtos, ao qual o pesquisador busca elaborar a partir de uma necessidade 
ou dificuldade encontrada em um determinado contexto. 

No Quadro 1, descrevemos as etapas e descrição das atividades em 
nossa pesquisa.

Quadro 1 - Descrição das etapas da pesquisa

Etapa Descrição

a) Diagnóstico situacional: Carência de recursos didáticos adaptados para ensino bilíngue 
no processo de inclusão de alunos surdos na classe comum. 

b) Revisão da literatura: Levantamento de pressupostos da educação inclusiva e bilíngue, 
estratégias didáticas para inclusão do estudante surdo.

c) Desenvolvimento do 
produto:

Elaboração de recurso didático adaptado a partir do conteúdo 
de Fotossíntese para turma de 5º ano com 25 estudantes, sendo 
um deles surdo. 

d) Avaliações dos juízes: Composição de banca contendo especialista na área da Libras e 
outro na área da educação.

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Matta, Silva e Boaventura (2014).

Para tanto, por meio do Projeto “LIBRAS em todas as mãos” 
junto ao GPAM foi realizada uma parceria com uma escola municipal de 
Ariquemes em uma turma de 5º ano do Ensino Fundamental.  

Considerando essas diretrizes, o presente estudo teve como foco a 
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elaboração de um recurso didático adaptado para o ensino de fotossíntese 
em uma perspectiva bilíngue, visando a inclusão de estudantes surdos em 
uma turma do 5º ano do Ensino Fundamental com 25 alunos, sendo um 
deles surdos. A partir das orientações do Guia (Prais, 2022) e da literatura 
especializada, foi construído um material didático visualmente acessível e 
linguisticamente bilíngue, incorporando vídeos com tradução em Libras, 
esquemas visuais da fotossíntese, animações com legendas e atividades 
com apoio de imagens e palavras-chave.

Essa iniciativa encontra respaldo nas recomendações do Instituto 
Rodrigo Mendes (Diversa, 2019), que reforça a importância do trabalho 
colaborativo entre professores, intérpretes de Libras e profissionais do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) para promover uma 
prática pedagógica mais inclusiva e efetiva. Ao considerar a especificidade 
da experiência visual dos estudantes surdos, o recurso didático elaborado 
visa garantir o acesso ao conteúdo de ciências e fomentar uma aprendizagem 
significativa, valorizando as potencialidades linguísticas e cognitivas da 
comunidade surda.

O impacto desse recurso na aprendizagem dos estudantes está 
sendo analisado por meio de observações pedagógicas, registros das 
interações em sala e relatos dos professores e intérpretes envolvidos. Esta 
etapa da pesquisa busca compreender de que modo a adaptação bilíngue 
de um conteúdo curricular complexo, como a fotossíntese, pode ampliar 
a participação, a compreensão conceitual e o engajamento dos estudantes 
surdos, contribuindo para a consolidação de uma escola mais inclusiva, 
equitativa e linguisticamente sensível.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção, apresentamos os resultados e discussão em relação ao 
desenvolvimento, uso e avaliação do recurso didático adaptado em uma 
classe comum a partir de uma proposta de ensino bilíngue. Esclarecemos 
que o trabalho foi planejado e desenvolvido entre 2022 e 2023 em que foram 
implementados os pressupostos teóricos na criação dos materiais por meio 
do Projeto de Extensão e de Pesquisa “LIBRAS em todas as mãos”.
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a) Desenvolvimento do recurso didático

Para a turma do 5º ano foram elaborados os seguintes recursos e 
atividades: adaptação do plano de aula sobre fotossíntese para que cada 
estudante organize a representação do conteúdo baseado em Prais et al (2020), 
e jogo de pareamento dos elementos estudados no conteúdo de Fotossíntese.

Figura 2 – Recurso didático adaptado - Fotossíntese

Fonte: @librasemtodasasmaos e @gpam.unir

A proposta para confecção do material pelo aluno, é iniciar com 
um breve questionamento sobre “como as plantas fazem para crescerem?” 
Aguardar pelas possíveis respostas que deverão surgir e indicar aos alunos 
que irão confirmar ou descobrir a resposta durante a explicação.  Durante 
a aula, o professor vai explorando o uso dos recursos visuais e experiência 
prática com o conteúdo para ir montando na folha azul o processo 
desenvolvido pela planta para produzir o alimento. 
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Figura 3 – Recurso didático adaptado montando pelo estudante surdo - Fotossíntese

Fonte: @librasemtodasasmaos e @gpam.unir

Além disso, foi elaborado um jogo de pareamento de fotos e 
sinais em Libras utilizando o WordWall a fim de auxiliar na fixação dos 
elementos envolvidos na Fotossíntese e os sinais em Libras.
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Figura 4 - Jogo de pareamento sobre Fotossíntese

Fonte: @librasemtodasasmaos e @gpam.unir
Disponível em: https://wordwall.net/pt/resource/54040186/atividade-fotoss%c3%a-

dntese-libras

O professor pode utilizar esse recurso digital após a sequência da 
explicação do conteúdo em um laboratório de informática caso a escola 
ofereça esse recurso, podendo dividir em duplas onde os alunos podem 
relacionar o conteúdo.

b) análise da experiência educativa

Na turma do 5º ano, havia 25 crianças, sendo uma delas um 
aluno surdo. Primeiramente, fizemos nossa apresentação para a turma 
e explicamos o tema da aula. A recepção foi calorosa, tratava-se de um 
grupo participativo, empolgado com a proposta de uma aula diferente.

Iniciamos com perguntas diagnósticas, como: “Vocês sabem o que 
é fotossíntese?” As respostas demonstraram uma compreensão inicial do 
tema, como: “Fotossíntese é um processo feito pelas plantas.” Dando 
continuidade, instigamos a turma com outras questões: “Como vocês 
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acham que as plantas fazem para crescer e se desenvolver?” e “Como 
elas obtêm energia para sobreviver?” Essa estratégia permitiu ativar 
conhecimentos prévios e preparar o grupo para a introdução do conteúdo 
de forma contextualizada.

Explicamos que a aula seria diferente e, nesse momento, a acadêmica 
surda convidou os estudantes a aprender os sinais em Libras relacionados 
ao processo da fotossíntese. Ela sinalizava os conceitos e os colegas da 
turma repetiam com entusiasmo. Essa interação teve caráter inclusivo, 
pois inseriu a Libras no cotidiano da turma e estabeleceu uma ponte 
entre o conhecimento científico e a experiência linguística visual. Muitos 
estudantes já conheciam alguns sinais, o que facilitou o engajamento; para 
os que não sabiam, o processo de aprendizagem foi natural, devido ao 
caráter visual e concreto da atividade.

Após esse momento introdutório bilíngue, distribuímos os materiais 
da atividade: uma folha A4 de papel cartão, um conjunto de peças em EVA 
representando os elementos do processo da fotossíntese, e um envelope 
com imagens dos sinais em Libras correspondentes aos termos-chave 
(como sol, planta, água, luz, gás carbônico, entre outros). Os estudantes 
foram orientados a montar o ciclo da fotossíntese visualmente, associando 
os elementos às imagens e aos sinais aprendidos.

A atividade desenvolvida está alinhada aos fundamentos da 
educação bilíngue para surdos, que propõe a Libras como língua de 
instrução e mediação do conhecimento (Quadros; Schmiedt, 2006; Brasil, 
2002) e a Língua Portuguesa como segunda língua, voltada especialmente 
à modalidade escrita. No cenário descrito, a inserção da Libras não se 
limitou à tradução, mas foi parte ativa da construção do conhecimento, 
sendo vivenciada também pelos estudantes ouvintes, promovendo o 
que Skliar (1998) chama de “ambiente linguístico inclusivo”, onde a 
diversidade de línguas é valorizada como componente da aprendizagem.
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Figura 5 – Aplicação na prática pedagógica – 5º ano

  Fonte: @librasemtodasasmaos e @gpam.unir

A participação da acadêmica surda no papel de mediadora 
linguística enriqueceu a prática pedagógica, aproximando os estudantes 
ouvintes da cultura surda e fortalecendo o protagonismo do aluno surdo, 
que pôde acessar os conceitos científicos em sua língua natural. Isso está 
em consonância com o que Fernandes (2012) defende como base do 
ensino bilíngue: a construção de sentidos deve ocorrer prioritariamente 
na L1 da pessoa surda, permitindo uma compreensão profunda antes da 
transposição para a L2.

Além disso, a presença de materiais visuais concretos, como peças 
em EVA, imagens e sinais, reforça a importância do visual como canal 
principal de aprendizagem para estudantes surdos (Lacerda, 2006). Como 
afirmam Kubaski e Morais (2009), os recursos visuais não apenas facilitam 
a compreensão da língua portuguesa, mas possibilitam o estabelecimento 
de relações semânticas entre os conceitos, as palavras e os sinais.

A proposta de ensino demonstrou sensibilidade às orientações 
didáticas de acessibilidade pedagógica presentes no Guia de Orientações 
Didáticas (Prais, 2022), como o uso de recursos visuais, antecipação de 
vocabulário em Libras e atividades que permitam a associação entre 
imagem, conceito e sinal. Nesse caso, os alunos tiveram a oportunidade de 
interagir com o conteúdo de forma multissensorial, visual e colaborativa, 
promovendo maior fixação e compreensão do processo de fotossíntese.

A atividade também contribuiu para o letramento científico bilíngue, 
ao permitir que o aluno surdo tivesse acesso aos conceitos escolares em 
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Libras, favorecendo a aprendizagem de conteúdos de ciências de maneira 
equitativa. Como aponta Karnopp (2012), o sucesso na escolarização de 
estudantes surdos depende da construção de ambientes educacionais que 
reconheçam e respeitem suas línguas, culturas e modos de apreensão do 
mundo.

A experiência vivenciada nessa aula evidencia o potencial 
transformador de práticas pedagógicas baseadas na educação bilíngue, 
especialmente quando envolvem recursos adaptados, estratégias visuais e 
valorização da Libras como língua de instrução. A atividade não apenas 
beneficiou o estudante surdo, mas promoveu a sensibilização linguística e 
cultural de toda a turma, contribuindo para uma perspectiva de inclusão 
autêntica.

O impacto dessa prática reforça a importância da formação 
docente em educação bilíngue e da produção de materiais pedagógicos 
acessíveis e visualmente ricos, como preconizado por autores como 
Skliar (1998), Fernandes (2012), Prais (2022), Quadros (2005) e Lacerda 
(2013). Ao mobilizar a Libras como ferramenta pedagógica em contextos 
colaborativos e interativos, estamos não apenas ensinando ciências, mas 
também promovendo o respeito à diferença e ao direito de aprender em 
sua própria língua.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do diagnóstico situacional realizado na turma do 5º ano do 
ensino fundamental, com 25 crianças, sendo uma delas surda, identificamos 
a carência de materiais didáticos adaptados e acessíveis para promover a 
efetiva inclusão desse estudante na classe comum. A experiência prática 
revelou não apenas a ausência de recursos visuais e bilíngues, como 
também a necessidade de uma abordagem pedagógica mais alinhada aos 
princípios da educação bilíngue para surdos, que considera a Libras como 
primeira língua (L1) e a Língua Portuguesa como segunda língua (L2), 
conforme defendem Skliar (1998) e Quadros (2004).

Nosso objetivo principal foi atingido: desenvolver e aplicar um 
recurso pedagógico acessível, que possibilitasse a participação efetiva do 
aluno surdo no processo de aprendizagem sobre a fotossíntese. Para isso, 
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elaboramos um material visual e interativo, composto por peças de E.V.A. 
representando as etapas do processo, cartolina A4 para montagem e um 
envelope com fotos dos sinais em Libras correspondentes a cada etapa. A 
presença e atuação da acadêmica surda foi fundamental neste processo, 
pois além de exemplificar os sinais, proporcionou aos alunos ouvintes o 
contato direto com a Libras, valorizando a língua e a cultura surda no 
espaço escolar, promovendo uma aprendizagem colaborativa.

Esse momento pedagógico foi precedido por uma breve conversa 
investigativa com os alunos, que já demonstravam um conhecimento 
inicial sobre o tema. Aproveitamos esse conhecimento prévio para ampliar 
o conteúdo, trazendo o aluno surdo para o centro do processo, utilizando 
a Libras como língua de instrução. Assim, os alunos ouviram, viram e 
interagiram por meio de múltiplas representações do conteúdo, em 
consonância com os princípios do Desenho Universal para Aprendizagem 
(DUA), conforme indicam Prais et al. (2020) e Prais (2022). 

A elaboração dos recursos didáticos partiu de um guia de orientações 
didáticas voltado à criação de estratégias inclusivas. Essa construção 
coletiva envolveu parcerias com intérpretes de Libras e acadêmicos 
surdos, reforçando a importância do trabalho colaborativo na perspectiva 
da educação inclusiva. Compreendemos que o planejamento pedagógico 
precisa considerar o aluno surdo desde o início, e não apenas adaptar 
práticas prontas. Isso exige do educador não apenas compromisso ético, 
mas também formação continuada e sensibilidade cultural, como aponta 
Lacerda (2012).

O método de pesquisa utilizado, de natureza qualitativa e com base 
em observação participante, foi fundamental para compreender o contexto 
da inclusão e elaborar atividades coerentes com a proposta bilíngue. A 
prática mostrou que a inclusão efetiva não é apenas oferecer um intérprete 
em sala, mas garantir que o conteúdo seja acessível em Libras, e que a 
língua surda esteja presente como meio legítimo de ensino.

Enfrentamos algumas dificuldades ao longo da pesquisa, como 
a limitação de tempo para construção dos materiais, a disponibilidade 
dos intérpretes e da acadêmica surda, e o pouco contato prévio com a 
comunidade surda. Também tivemos o desafio de encontrar materiais 
acessíveis de baixo custo, o que nos fez repensar formas criativas de garantir 
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acessibilidade com recursos simples, mas pedagógica e culturalmente 
significativos.

Dessa experiência, emergem possibilidades importantes para 
futuras investigações, como a análise do uso desses recursos em sala de 
aula com avaliação formativa do processo de ensino e aprendizagem, bem 
como a criação de materiais acessíveis em outras áreas do conhecimento. 
Esperamos que esta prática sirva de inspiração para outros acadêmicos 
e professores que desejam contribuir com a construção de uma escola 
verdadeiramente inclusiva, bilíngue e culturalmente sensível aos direitos 
linguísticos da comunidade surda.
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O ADOLESCENTE HIPERCONECTADO: 
IMPLICAÇÕES COGNITIVAS E EMOCIONAIS 
PARA A APRENDIZAGEM NO ENSINO MÉDIO

Tânia Maria de Carvalho Câmara Monte1

RESUMO

Este artigo investiga a relação entre o uso excessivo de telas por 
adolescentes e as dificuldades de aprendizagem no Ensino Médio. A 
análise articula contribuições de Jonathan Haidt, em A geração ansiosa, e 
de autores como Sherry Turkle, Nicholas Carr, Manfred Spitzer e Daniel 
Goleman. Evidencia-se que a hiperconectividade interfere na atenção, na 
memória, na regulação emocional, na motivação e nos hábitos de estudo. 
Discute-se como a cultura digital molda padrões cognitivos e emocionais, 
transformando a dinâmica escolar e exigindo novas abordagens 
pedagógicas. Por fim, são apresentadas reflexões sobre estratégias 
educacionais e familiares para mitigar tais impactos.

Palavras-chave: telas; adolescentes; aprendizagem; hiperconectividade; 
Ensino Médio.

1. INTRODUÇÃO

A presença massiva das telas na vida cotidiana transformou 
profundamente a experiência de ser adolescente no século XXI. 

A geração atual de estudantes do Ensino Médio cresceu em um contexto 
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hiperdigitalizado, no qual smartphones, redes sociais, vídeos curtos, jogos 
on-line e mensagens instantâneas organizam o modo como percebem 
o mundo, constroem vínculos, alimentam suas emoções e desenvolvem 
suas habilidades cognitivas. Diferentemente de gerações anteriores, que 
tinham fronteiras claras entre momentos de estudo, lazer e convivência, 
os jovens de hoje vivem em permanente estado de conectividade e essa 
conectividade molda não apenas comportamentos, mas também processos 
mentais fundamentais.

De acordo com Haidt (2024), a década de 2010 representa um ponto 
de inflexão no desenvolvimento psicológico juvenil. O acesso precoce 
e irrestrito às redes sociais estaria produzindo mudanças estruturais na 
forma como adolescentes lidam com identidade, emoções, comparações 
sociais e desafios acadêmicos. Haidt (2024), apresenta dados que mostram 
aumentos significativos de ansiedade, depressão, autolesão e queda de 
engajamento escolar, especialmente entre meninas, o que sugere que tais 
problemas não são isolados, mas parte de um fenômeno sociocultural 
mais amplo. Outros autores corroboram essas análises.

Turkle (2011), destaca a superficialização das interações humanas 
em ambientes digitais. Nicholas Carr (2010), discute a transformação da 
atenção causada pela Internet, que favorece foco fragmentado e dificulta 
concentração profunda. Spitzer (2012), expõe a relação entre dependência 
de dispositivos e prejuízos cognitivos. Daniel Goleman (1995), enfatiza 
que instabilidade emocional prejudica diretamente funções executivas 
responsáveis pelo planejamento, tomada de decisão e aprendizagem.

No Ensino Médio, essas transformações tornam-se particularmente 
problemáticas. Esta etapa exige autonomia, leitura extensa, pensamento 
crítico, capacidade de organização e continuidade. Contudo, muitos jovens 
chegam à sala de aula com padrões cognitivos moldados pelo estímulo 
constante das telas: atenção curta, baixa tolerância ao esforço, dificuldade 
de memorizar, oscilação emocional e hábitos de estudo interrompidos por 
notificações incessantes. A escola, estruturada para processos lentos de 
reflexão, leitura e construção progressiva do conhecimento, enfrenta um 
conflito direto com o ritmo acelerado da cultura digital.

Neste contexto, compreender o impacto das telas no desempenho 
acadêmico tornou-se uma necessidade urgente. Este artigo analisa, de 
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forma aprofundada, como a hiperconectividade interfere na atenção, 
memória, regulação emocional e engajamento escolar, buscando oferecer 
reflexões que possam orientar práticas pedagógicas, políticas educacionais 
e condutas familiares.

2. O USO DE TELAS COMO FENÔMENO SOCIOCULTURAL

O uso de telas na contemporaneidade não pode ser compreendido 
como uma escolha individual isolada, tampouco como um simples hábito 
tecnológico. Trata-se de um fenômeno sociocultural profundamente 
enraizado nas dinâmicas econômicas, políticas, psicológicas e 
comunicacionais da sociedade digital. Na última década, smartphones, 
plataformas de redes sociais, jogos on-line, serviços de streaming e aplicativos 
de comunicação passaram a desempenhar papel central na maneira como 
as pessoas constroem relações, organizam o tempo, trabalham, estudam e 
experimentam o mundo. Para adolescentes do Ensino Médio, que ainda 
estão em processo de formação identitária e emocional, esse fenômeno 
se intensifica, criando um ambiente no qual vida social, entretenimento 
e construção de si se entrelaçam dentro de uma mesma interface digital.

Sob a perspectiva sociológica, o uso de telas está ligado a 
transformações estruturais na configuração da vida social. A sociedade 
em rede, conceito amplamente discutido por Castells, aponta para 
a centralidade das tecnologias de informação na construção das 
relações humanas. Embora Castells (1999) não trate especificamente de 
adolescentes, sua análise ajuda a compreender a natureza sistêmica da 
hiperconectividade: as telas tornam-se dispositivos de pertencimento, 
mediação social e construção simbólica. Assim, para os jovens, estar 
conectado não é apenas uma opção, mas uma condição de participação 
plena na cultura contemporânea.

A dinâmica das relações sociais também foi profundamente 
alterada. Turkle (2011), argumenta que vivemos um paradoxo: quanto 
mais conectados digitalmente, mais frágeis se tornam as interações 
presenciais. Para ela, os dispositivos eletrônicos oferecem a sensação de 
controle emocional e social é possível editar conversas, curar imagens, 
evitar silêncios ao custo da redução da espontaneidade e da profundidade 
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das relações humanas. Entre adolescentes, esse fenômeno aparece nas 
conversas mediadas por aplicativos, nos relacionamentos mediados por 
curtidas e nas amizades definidas por interações públicas em plataformas 
digitais. Em vez de serem apenas um espaço de troca, as redes sociais 
tornam-se vitrines comparativas, onde a identidade é continuamente 
construída e avaliada por indicadores de visibilidade. O funcionamento 
das plataformas digitais também reforça a centralidade das telas como 
fenômeno sociocultural. Redes sociais como Instagram, TikTok e Snapchat 
são projetadas segundo uma lógica de economia da atenção. Empresas 
investem em mecanismos algorítmicos capazes de identificar preferências, 
reforçar comportamentos e aumentar o tempo de permanência na tela. 
Esse modelo, sustentado por notificações constantes, recompensas 
intermitentes e personalização contínua, molda hábitos cognitivos e 
emocionais. Para adolescentes, que estão em um momento de maior 
sensibilidade biológica a recompensas sociais e estímulos instantâneos, 
essa lógica torna-se especialmente poderosa. O resultado é a formação 
de uma cultura digital que favorece a velocidade, a superficialidade e a 
necessidade de estímulo contínuo características que entram em conflito 
direto com os processos de aprendizagem escolar.

Do ponto de vista psicológico, o uso das telas está intimamente 
conectado às mudanças no desenvolvimento emocional dos jovens. Como 
discute Haidt (2024), a infância e a adolescência atuais foram atravessadas 
por dispositivos digitais desde muito cedo, o que gerou novas formas de 
lidar com frustrações, conflitos e ansiedades. A cultura da resposta imediata 
e da validação constante interfere na capacidade de esperar, resolver 
problemas e administrar emoções sem recorrer a estímulos externos. Em 
vez de confrontar sentimentos difíceis, o adolescente pode buscar refúgio 
em vídeos rápidos, interações superficiais ou jogos on-line, criando um 
ciclo de dependência comportamental que impacta diretamente a saúde 
mental e, por consequência, o desempenho escolar.

Do ponto de vista cultural, as telas também transformaram a 
maneira como jovens produzem e consomem informação. A substituição 
de textos longos por conteúdos breves, de alta velocidade e com forte 
apelo visual influencia a relação dos estudantes com a leitura, a escrita e o 
pensamento crítico. De acordo com Carr (2011), essa exposição contínua 
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a estímulos fragmentados treina o cérebro para buscar recompensas 
imediatas, dificultando o processo cognitivo mais profundo necessário à 
compreensão de textos densos e complexos justamente o tipo de leitura 
exigida no Ensino Médio. Isso leva à formação de padrões culturais que 
valorizam rapidez sobre profundidade, multitarefa sobre concentração, 
e estímulo visual sobre reflexão analítica. Além disso, a dissolução das 
fronteiras entre os espaços de vida escola, casa, lazer e descanso é uma das 
consequências mais significativas do fenômeno digital. Antes da sociedade 
hiperconectada, o estudante se deslocava fisicamente entre ambientes e 
atividades. Atualmente, tudo ocorre no mesmo dispositivo: estudar, 
conversar, jogar, assistir vídeos, buscar informações e interagir socialmente. 
Essa convergência cria uma sobreposição de papéis e atividades que 
dificulta a construção de rotinas e a manutenção de foco. Para muitos 
adolescentes, o smartphone se torna uma extensão de si mesmos, não 
apenas uma ferramenta. Essa fusão simbólica reforça a ideia de que estar 
desconectado equivale a estar ausente da vida social.

Assim sendo, o uso das telas como fenômeno sociocultural 
também está diretamente associado às desigualdades sociais. Embora a 
hiperconectividade seja ampla, nem todos os jovens têm acesso igualitário 
à tecnologia, à internet de qualidade, a dispositivos adequados ou a 
ambientes domésticos propícios para estudo. Em alguns casos, as telas 
funcionam como única forma de entretenimento possível, o que aumenta 
o tempo de exposição e agrava os efeitos negativos da hiperconectividade. 
Assim, compreender o uso das telas não significa apenas analisar 
comportamentos individuais, mas também considerar os contextos 
socioeconômicos que moldam esses comportamentos.

Dessa forma, o uso de telas pelos adolescentes no Ensino Médio 
deve ser analisado como parte de um fenômeno social complexo, que 
envolve tecnologias, culturas, subjetividades e relações de poder. Entender 
essa dimensão mais ampla é essencial para compreender por que as 
dificuldades de aprendizagem associadas às telas não surgem de forma 
isolada, mas como resultado de uma transformação profunda do modo de 
viver, conhecer e se relacionar na contemporaneidade.
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3. IMPACTOS DA HIPERCONECTIVIDADE NA ATENÇÃO 

A atenção é um dos processos cognitivos mais diretamente afetados 
pelo uso excessivo de telas, e compreender esse impacto é fundamental para 
analisar as dificuldades de aprendizagem no Ensino Médio. A sociedade 
digital transformou profundamente a maneira como os indivíduos, 
especialmente adolescentes, distribuem, mantêm e direcionam seu foco. 
A multiplicidade de estímulos  notificações, vídeos curtos, mensagens 
instantâneas, feed infinito, sons e vibrações cria um ambiente no qual a 
atenção é continuamente fragmentada, impedindo a construção de estados 
mentais prolongados. Para estudantes em fase de formação intelectual, 
como os do Ensino Médio, essa fragmentação produz consequências 
significativas para o desempenho escolar e o desenvolvimento cognitivo. O 
primeiro ponto a destacar é que a hiperconectividade treina o cérebro para 
esperar estímulos rápidos e recompensas imediatas. A economia da atenção, 
conceito fundamental para entender o design das plataformas digitais, 
estrutura a experiência do usuário de modo que ele seja constantemente 
exposto a conteúdos capazes de capturar e reter seu interesse. Redes sociais 
e aplicativos são programados para gerar ciclos de dopamina, mecanismos 
neuroquímicos associados ao prazer e à expectativa de recompensa. Esse 
tipo de estímulo condiciona o cérebro a buscar gratificação instantânea, 
reduzindo a capacidade de permanecer engajado em tarefas que exigem 
esforço mental prolongado como leitura de textos complexos, resolução 
de problemas matemáticos e elaboração de redações.

Conforme Carr (2011), o uso intensivo da Internet altera de forma 
mensurável a maneira como processamos informações, a alternância 
constante entre múltiplos estímulos faz com que o cérebro se adapte a 
um modo de atenção superficial e acelerado, que privilegia velocidade 
e varredura em detrimento da profundidade e da concentração. Essa 
adaptação neurológica torna atividades escolares mais desafiadoras, 
uma vez que a aprendizagem significativa exige foco contínuo, análise 
crítica e capacidade de sustentar o raciocínio por longos períodos. Assim, 
estudantes acostumados à dinâmica fragmentada das telas têm dificuldade 
em acompanhar explicações extensas, interpretar textos densos e se 
envolver com atividades que não oferecem recompensas imediatas.
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Outro elemento importante é a dificuldade crescente dos adolescentes 
em tolerar o tédio e a ausência de estímulos. Em contextos escolares 
tradicionais, momentos de silêncio, reflexão ou trabalho individual fazem 
parte integrante do processo de aprendizagem. No entanto, para jovens 
habituados ao ritmo acelerado dos conteúdos digitais, esses momentos 
podem gerar desconforto e ansiedade. A necessidade constante de estímulos 
rápidos torna difícil a permanência em atividades de baixa intensidade 
sensorial, como leitura ou escrita prolongada. Essa intolerância ao tédio 
compromete a resiliência cognitiva, ou seja, a capacidade de perseverar em 
tarefas que exigem esforço mental sem interrupções.

O ambiente digital também promove a atenção parcial contínua: 
um estado no qual o indivíduo está constantemente vigilante a possíveis 
interrupções. Mesmo quando o estudante tenta se concentrar em uma 
atividade escolar, a simples presença do smartphone, mesmo desligado ou 
virado para baixo pode reduzir o desempenho cognitivo, como mostram 
pesquisas recentes de psicologia cognitiva. Isso ocorre porque parte da 
atenção do usuário permanece direcionada ao dispositivo, em antecipação 
a notificações ou atualizações. Essa “atenção dividida virtual” prejudica 
a qualidade do aprendizado, reduzindo a capacidade de consolidar 
informações na memória de longo prazo.

Além disso, estudos em neurociência demonstram que a multitarefa 
digital, por meio de aplicativos, mensagens e conteúdos, não apenas 
diminui o desempenho, mas também prejudica a estrutura cognitiva 
responsável pela atenção executiva. Os adolescentes, por acreditarem que 
conseguem realizar múltiplas tarefas simultaneamente, tendem a adotar 
esse comportamento durante os estudos, quando, na verdade, estão apenas 
alternando rapidamente o foco entre atividades distintas. Esse processo, 
conhecido como “switching”, consome grande quantidade de energia 
mental, aumenta a fadiga cognitiva e reduz drasticamente a qualidade da 
aprendizagem.

Por fim, é importante ressaltar que a escola se insere em uma disputa 
desigual. Enquanto as plataformas digitais utilizam recursos tecnológicos 
sofisticados, algoritmos personalizáveis e estímulos sensoriais intensos 
para capturar a atenção dos jovens, a sala de aula tradicional ainda depende 
de interações humanas e dinâmicas que exigem níveis elevados de esforço 
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cognitivo. Nesse cenário, muitos estudantes passam a perceber a escola 
como um ambiente “lento”, “desinteressante” ou “desconectado”, não 
porque ela realmente seja, mas porque suas expectativas atencionais foram 
moldadas por estímulos digitais altamente intensos. Assim, os impactos 
da hiperconectividade na atenção ultrapassam questões comportamentais 
e revelam transformações profundas no funcionamento cognitivo dos 
adolescentes, ajudando a explicar a crescente dificuldade em manter 
foco, engajar-se nas atividades acadêmicas e construir aprendizagem 
significativa no Ensino Médio.

4. A MEMÓRIA E OS EFEITOS DO AMBIENTE DIGITAL 

A memória é um dos pilares do processo de aprendizagem e uma 
das funções cognitivas mais sensíveis ao impacto do uso excessivo de telas. 
No contexto escolar, reter informações, fazer conexões entre conteúdos, 
construir conhecimento cumulativo e recuperar dados para aplicar em 
provas e atividades são habilidades essenciais. Entretanto, a cultura digital 
contemporânea altera profundamente a maneira como a memória é 
utilizada, estimulada e consolidada. o excesso de informações disponíveis no 
ambiente digital cria um fenômeno conhecido como “sobrecarga cognitiva”. 
A mente humana possui uma capacidade limitada de processamento de 
informações, especialmente na memória de trabalho, que é responsável 
por armazenar temporariamente dados enquanto realizamos tarefas. A 
constante exposição a múltiplos estímulos — textos curtos, vídeos, links, 
notificações — gera uma competição interna entre informações relevantes 
e irrelevantes. Isso dificulta a filtragem e a priorização dos conteúdos 
importantes, prejudicando a construção de memórias sólidas. O estudante 
do Ensino Médio, ao tentar aprender em meio a estímulos digitais, perde 
eficiência no processo de codificação da informação.

Outro ponto fundamental é que o ambiente digital favorece a 
“terceirização cognitiva”: o hábito de não memorizar mais, pois tudo 
pode ser consultado a qualquer momento no Google, em aplicativos 
ou na nuvem. Embora a tecnologia seja útil como ferramenta de apoio, 
a dependência excessiva reduz o esforço cognitivo necessário para fixar 
informações. Segundo Manfred Spitzer, esse processo pode enfraquecer 
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o desenvolvimento da memória de longo prazo, uma vez que a aquisição 
de conhecimento exige repetição, envolvimento e ativação neural 
prolongada. O cérebro, entendendo que os dados estão sempre disponíveis 
externamente, reduz sua tendência a gravá-los internamente.

Além disso, o estilo de consumo de conteúdo das redes sociais 
rápido, fragmentado e baseado em estímulos curtos dificulta a construção 
de narrativas complexas e o armazenamento de informações lineares. Para 
aprender determinados conteúdos escolares, especialmente em disciplinas 
como História, Literatura ou Biologia, é necessário compreender sequências, 
contextos e relações entre conceitos. No entanto, adolescentes habituados 
ao consumo fragmentado tendem a ter dificuldade em organizar dados de 
forma lógica e sequencial, o que prejudica a compreensão e a retenção.

Outro aspecto crucial é o impacto das telas sobre o sono, que 
desempenha papel essencial no processo de consolidação da memória. O 
uso de smartphones e tablets antes de dormir expõe o cérebro à luz azul, 
que inibe a produção de melatonina, hormônio responsável pela indução 
ao sono. Isso atrasa o início do sono e reduz a qualidade do descanso, 
afetando as fases REM (Rapid Eye Movement, ou Movimento Rápido dos 
Olhos), que é uma das fases mais estudadas do sono devido ao seu papel 
crucial na regulação cognitiva, emocional e fisiológica.e de sono profundo, 
fundamentais para a consolidação de informações aprendidas ao longo do 
dia. Conforme Haidt (2024), a privação de sono é um dos fatores mais 
fortemente associados ao declínio no desempenho escolar, à queda da 
memória e ao aumento dos sintomas de ansiedade e irritabilidade.

O uso multitarefa das telas também prejudica a memória. Quando 
o estudante alterna entre aplicativos, mensagens e vídeos enquanto tenta 
estudar, o cérebro não consegue estabilizar o processo de codificação. 
Cada interrupção, mesmo que de poucos segundos reinicia parcialmente 
o ciclo de processamento interno. Esse fenômeno impede a construção 
de estruturas de memória robustas e coesas. Assim, jovens que estudam 
com o celular por perto ou em constante alternância de janelas precisam 
de mais tempo para aprender menos, esquecem mais rápido e apresentam 
maior dificuldade em aplicar conhecimentos em avaliações.

Além disso, o ambiente digital tende a privilegiar estímulos 
emocionais intensos, que competem com a aprendizagem por espaço 
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mental. Conteúdos dramáticos, engraçados, chocantes ou altamente 
envolventes ativam sistemas de recompensa e produzem memórias de 
forte impacto emocional. Em comparação, conteúdos escolares muitas 
vezes abstratos ou desafiadores podem parecer menos atraentes, o que 
dificulta sua codificação e retenção. O cérebro prioriza aquilo que gera 
envolvimento emocional, e o ambiente escolar não consegue competir 
com a intensidade emocional do ambiente digital.

Dessa forma, os efeitos do uso excessivo de telas sobre a memória 
revelam uma cadeia de consequências que prejudicam de forma 
significativa o processo de aprendizagem. A combinação de sobrecarga 
cognitiva, fragmentação de atenção, privação de sono, terceirização da 
memória e estímulos emocionais intensos cria um cenário no qual o 
estudante do Ensino Médio enfrenta barreiras crescentes para consolidar 
conhecimentos. Esse conjunto de fatores ajuda a explicar por que tantos 
jovens têm dificuldade em lembrar conteúdos, interpretar textos, construir 
argumentos e aprender de forma profunda e significativa.

5. REGULAÇÃO EMOCIONAL E APRENDIZADO 

A aprendizagem é profundamente influenciada pelo estado 
emocional dos estudantes. Emoções intensas, instabilidade afetiva, 
ansiedade e estresse crônico têm impacto direto no funcionamento do 
córtex pré-frontal, região responsável pelo planejamento, organização, 
autocontrole, tomada de decisão e foco. O uso excessivo de telas, 
especialmente redes sociais, desempenha um papel central na desregulação 
emocional dos adolescentes, comprometendo sua capacidade de aprender 
de maneira consistente e eficaz.

As redes sociais criam um ambiente de constante comparação. 
Fotos editadas, vidas idealizadas e narrativas de sucesso superficial 
formam um cenário no qual os jovens medem seu próprio valor pela 
quantidade de curtidas, comentários ou seguidores. Haidt (2024), destaca 
que essa comparação constante tem sido particularmente devastadora 
para meninas adolescentes, que apresentam maiores índices de ansiedade, 
depressão e autolesão desde o início da década de 2010, quando as redes 
sociais passaram a ser amplamente utilizadas em dispositivos móveis. 
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A insegurança gerada pelo padrão inalcançável de perfeição digital 
compromete a autoestima e, consequentemente, a confiança intelectual 
necessária para enfrentar desafios escolares.

A dinâmica emocional das telas também está relacionada à busca 
constante por validação externa. Cada notificação, curtida, mensagem 
ou compartilhamento gera respostas neuroquímicas de dopamina, 
reforçando comportamentos de busca por aprovação. Esse mecanismo 
cria dependência emocional e dificulta a autonomia. O estudante passa 
a necessitar de estímulos contínuos para se sentir motivado, afetando a 
persistência em tarefas mais difíceis ou longas, como estudar conteúdos 
densos ou se preparar para provas. Assim, muitos adolescentes não 
conseguem regular sua própria motivação e dependem de reforços 
externos, o que prejudica o desenvolvimento da autodisciplina.

Outro fator importante é o aumento dos níveis de ansiedade 
gerado pelo fenômeno conhecido como FOMO (Fear of  Missing Out), ou 
“medo de estar perdendo algo”. O adolescente teme estar desconectado 
de conversas, eventos ou atualizações sociais, o que o leva a verificar o 
celular constantemente, inclusive durante estudos e aulas. Trata-se de 
uma ansiedade constante relacionada à percepção de que outras pessoas 
podem estar vivenciando experiências gratificantes das quais o indivíduo 
está ausente, levando-o a manter-se permanentemente conectado às 
redes sociais, mensagens instantâneas e outras plataformas digitais 
(PRZYBYLSKI et al., 2013). Esse estado de alerta contínuo cria um ciclo 
de hiperexcitação emocional: a mente não descansa, não desacelera e não 
se concentra plenamente. A ansiedade, por sua vez, prejudica a capacidade 
de aprender, uma vez que bloqueia o acesso a memórias e amplia a 
sensação de incapacidade.

As telas também são frequentemente utilizadas como mecanismo de 
fuga emocional. Muitos jovens recorrem a vídeos, jogos ou redes sociais 
para aliviar estresse, tristeza, solidão ou frustração. Embora isso ofereça 
alívio imediato, impede o desenvolvimento de estratégias saudáveis de 
enfrentamento emocional. Ao evitar lidar com sentimentos difíceis, o 
adolescente não desenvolve tolerância à frustração, habilidade essencial 
para a vida acadêmica. Tarefas desafiadoras, erros, revisões, problemas 
complexos e a necessidade de persistência são aspectos naturais do 
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processo de aprendizagem, mas tornam-se intoleráveis para quem não 
possui resiliência emocional.

Além disso, o excesso de telas interfere no humor ao alterar o ritmo 
circadiano e reduzir horas de sono, que são fundamentais para estabilidade 
emocional. A privação de sono intensifica irritabilidade, diminui tolerância 
ao estresse e prejudica a memória emocional. Isso cria um ciclo negativo: 
o adolescente usa telas para “relaxar” à noite, dorme mal, acorda cansado, 
sente-se emocionalmente frágil, tem baixo desempenho escolar e, por fim, 
usa ainda mais telas para lidar com o mal-estar.

Os jogos eletrônicos também podem influenciar a regulação 
emocional. Embora não sejam prejudiciais por si só, quando usados de 
forma excessiva podem gerar hiperestimulação, impulsividade e aumento 
da agressividade em alguns indivíduos. A alternância entre estímulos 
extremamente intensos no jogo e a relativa monotonia do ambiente escolar 
pode provocar irritação, desmotivação e incapacidade de se engajar em 
atividades de baixa intensidade emocional.

Assim, a dificuldade de aprendizagem no Ensino Médio não pode 
ser compreendida apenas sob o ponto de vista cognitivo. A dimensão 
emocional desempenha papel central, e a cultura digital, marcada por 
estímulos intensos, comparações sociais, validação constante e fuga 
emocional, tem contribuído para a desregulação emocional dos jovens. A 
escola, portanto, deve se preparar para acolher essas demandas emocionais, 
incorporando práticas de educação socioemocional que permitam aos 
estudantes compreender e gerenciar suas emoções de forma saudável.

6. ASPECTOS PSICOLÓGICOS: ANSIEDADE, DEPENDÊNCIA 
E ISOLAMENTO 

A hiperconectividade impacta profundamente a saúde mental dos 
adolescentes, gerando níveis crescentes de ansiedade, dependência digital e 
isolamento emocional. Esses fenômenos não apenas afetam a vida social dos 
jovens, mas também interferem diretamente em seu desempenho escolar.

A ansiedade é um dos problemas psicológicos mais fortemente 
associados ao uso excessivo de telas. As redes sociais criam um ciclo de 
comparação social e busca por validação que intensifica a sensação de 
inadequação e baixa autoestima. A cultura da performance, na qual o 
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valor pessoal é medido por números de curtidas, seguidores e comentários 
acentua sentimentos de ansiedade, especialmente entre adolescentes que 
estão construindo sua identidade. Haidt (2024), mostra que, a partir da 
década de 2010, houve um aumento expressivo nos casos de ansiedade e 
depressão entre jovens, coincidindo com o uso massificado de smartphones 
e redes sociais.

A dependência digital também se tornou uma realidade para 
muitos adolescentes. O design das plataformas, baseado em mecanismos 
de recompensa intermitente, cria comportamentos compulsivos. Os jovens 
verificam notificações constantemente, mesmo sem necessidade, e sentem 
desconforto quando estão longe dos dispositivos. Esse comportamento 
compulsivo afeta o desempenho escolar, pois dificulta a concentração, aumenta 
a impulsividade e reduz a capacidade de permanecer em tarefas longas.

Outro fenômeno relevante é o isolamento emocional. Paradoxalmente, 
apesar de estarem mais conectados virtualmente, muitos adolescentes relatam 
sentir-se solitários e desconectados emocionalmente. As interações digitais 
não fornecem a mesma profundidade e qualidade das relações presenciais, 
o que enfraquece vínculos e aumenta sentimentos de vazio. Esse isolamento 
emocional afeta a motivação para atividades escolares e contribui para 
pensamentos negativos relacionados à capacidade acadêmica.

Além disso, a dependência digital pode gerar sintomas de 
abstinência, como irritação, inquietação e dificuldade de concentração 
quando o dispositivo não está disponível. Esses sintomas prejudicam 
diretamente o ambiente escolar, aumentando a resistência a atividades que 
exigem foco prolongado.

A relação entre saúde mental e desempenho acadêmico é direta. 
Estudantes ansiosos têm dificuldade em memorizar informações, organizar 
o tempo e executar tarefas complexas. A dependência digital intensifica 
esses problemas, reduzindo a capacidade de autorregulação emocional e 
cognitiva.

Diante desse cenário, torna-se urgente integrar no ambiente escolar 
práticas de educação emocional que ajudem os jovens a compreender e 
administrar suas emoções, construir autoestima saudável e desenvolver 
estratégias de enfrentamento. Sem esse apoio, o impacto psicológico da 
cultura digital continuará agravando as dificuldades de aprendizagem no 
Ensino Médio.
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7. CAMINHOS PEDAGÓGICOS PARA ENFRENTAR O 
PROBLEMA 

Diante dos impactos amplamente discutidos sobre atenção, 
memória, regulação emocional e saúde mental, é fundamental que escolas, 
famílias e sociedade busquem estratégias concretas para reduzir os efeitos 
negativos da hiperconectividade na aprendizagem dos adolescentes. 
Não se trata de proibir o uso de telas, mas de estabelecer uma relação 
equilibrada e consciente com a tecnologia.

Uma das principais medidas é a criação de políticas escolares 
claras sobre o uso de dispositivos. Escolas podem adotar modelos de 
“estacionamento de celulares” durante as aulas, incentivando períodos 
livres de distrações digitais. Essas políticas devem ser acompanhadas de 
discussões pedagógicas sobre o impacto das telas e da importância da 
atenção profunda para a aprendizagem.

Outra estratégia é a formação continuada de professores. Os 
docentes precisam estar preparados para compreender os efeitos cognitivos 
e emocionais da tecnologia, além de desenvolver práticas pedagógicas 
que promovam engajamento significativo. O uso de metodologias ativas, 
como aprendizagem baseada em projetos, rodas de debate e estudos de 
caso, pode ajudar a capturar a atenção dos jovens e fortalecer habilidades 
socioemocionais.

A escola também deve assumir papel ativo na educação digital 
crítica. É necessário ensinar os estudantes a interpretar conteúdos, 
compreender como funcionam algoritmos, identificar fake news e organizar 
o tempo de tela. Esses conhecimentos fortalecem a autonomia e reduzem 
comportamentos compulsivos.

No campo emocional, programas de educação socioemocional 
devem ser incorporados ao currículo. Práticas de mindfulness, atividades 
de autorreflexão, rodas de conversa e acompanhamento psicológico 
ajudariam os estudantes a lidar com ansiedade, impulsividade e estresse 
digital. Uma comunidade escolar emocionalmente acolhedora aumenta o 
engajamento e melhora o clima escolar.

Outra questão fundamental é o envolvimento das famílias. Pais e 
responsáveis devem ser orientados a estabelecer rotinas de uso de telas, 
garantir ambiente adequado para estudo e promover hábitos saudáveis de 
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sono. Sem essa parceria, a escola enfrenta dificuldades para combater a 
influência da hiperconectividade.

É essencial promover oportunidades para experiências offline, como 
esportes, clubes estudantis, oficinas artísticas e projetos sociais. Atividades 
que estimulem vínculo, convivência e criatividade ajudam a restabelecer 
o equilíbrio emocional e reduzir a dependência dos dispositivos digitais.

Assim, os caminhos pedagógicos para enfrentar os desafios da 
hiperconectividade exigem abordagens integradas, que envolvam não 
apenas mudanças institucionais, mas também transformações culturais, 
sociais e familiares. Somente por meio de uma ação conjunta será possível 
promover aprendizagem significativa e formar jovens capazes de navegar 
de forma crítica e saudável no mundo digital

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise apresentada demonstra que o uso excessivo de telas 
influencia profundamente atenção, memória, sono, regulação emocional 
e engajamento escolar, interferindo diretamente na aprendizagem dos 
estudantes do Ensino Médio. 

A hiperconectividade molda padrões cognitivos e emocionais, 
reconfigurando a relação dos jovens com o conhecimento e com o 
ambiente escolar. Os autores estudados convergem na compreensão de 
que o impacto das tecnologias digitais é sistêmico e atravessa dimensões 
individuais, pedagógicas, sociais e culturais.

Entretanto, a solução não está na negação das tecnologias, mas na 
mediação consciente. A escola precisa dialogar com a realidade digital e 
desenvolver estratégias que reforcem pensamento crítico, atenção profunda 
e competências socioemocionais, sem perder de vista o potencial educativo 
das ferramentas tecnológicas quando usadas de forma equilibrada.

O enfrentamento dos desafios impostos pela hiperconectividade 
exige ação conjunta de educadores, famílias, gestores e da sociedade. 
Somente assim será possível construir um ambiente educacional capaz de 
promover aprendizagem significativa, bem-estar emocional e formação 
integral dos adolescentes, preparando-os para os desafios complexos do 
século XXI.
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